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Ata da 49ª Sessão, não Deliberativa,  
em 12 de abril de 2013

3ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura

Presidência do Sr.Jorge Viana, da Srª Ana Amélia e do Sr. Roberto Requião.

(Inicia-se a Sessão às 9 horas e 30 minutos e 

encerra-se às 11 horas e 41 minutos).

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 

AC) – Há número regimental. Declaro aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – AC) 
– Sobre a mesa, projeto de lei do Senado que será lido.

É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 

AC) – O projeto que acaba de ser lido será publicado 

e remetido à Comissão competente.

Sobre a mesa, parecer que será lido.

É lido o seguinte:
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PARECER Nº 216, DE 2013
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O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – O parecer que acaba de ser lido vai à publicação.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – Esgotou-se ontem o prazo previsto no art. 91, 
§§ 3º ao 5º, do Regimento Interno, sem que tenha sido 
interposto recurso, no sentido da apreciação, pelo Ple-
nário, das seguintes matérias:

– Projeto de Lei da Câmara nº 15, de 2011 
(nº 3.943/2008, na Casa de origem), de inicia-
tiva da Presidência da República, que dispõe 
sobre a criação de cargos de Controlador de 
Tráfego Aéreo do Grupo – Defesa Aérea e 
Controle de Tráfego Aéreo;
– Projeto de Lei do Senado nº 199, de 2006, 
do Senador Sérgio Zambiasi, que acrescenta 
inciso ao art. 6º, da Lei nº 10.826, de 22 de 
dezembro de 2003, e dá nova redação a seu § 
1º, para permitir o porte de arma de fogo aos 
integrantes de carreira de Institutos de Crimi-
nalística, de Identificação e de Medicina Legal;
– Projeto de Lei do Senado nº 353, de 2011, 
do Senador Ivo Cassol, que acrescenta o art. 
10-A na Lei nº 9.478, de 6 de agosto de 1997, 
que dispõe sobre a política energética nacional, 
para determinar que os postos de combustíveis 
informem seus preços na página eletrônica da 
Agência Nacional de Petróleo (ANP); e
– Projeto de Lei do Senado nº 55, de 2012, 
da Senadora Vanessa Grazziotin, que altera a 
Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, que 
dispõe sobre as condições para a promoção, 
proteção e recuperação da saúde, a organi-
zação e o funcionamento dos serviços cor-
respondentes e dá outras providências, para 
determinar a obrigatoriedade de uso de tarja 
de identificação de medicamentos e produtos 
de interesse para a saúde utilizados no âmbito 
dos serviços públicos de saúde. 

Tendo sido aprovados terminativamente pelas 
Comissões competentes, o Projeto de Lei da Câmara 
nº 15, de 2011, vai à sanção; os Projetos de Lei do 
Senado nºs 353, de 2011; e 55, de 2012, vão à Câ-
mara dos Deputados; e o Projeto de Lei do Senado 
nº 199, de 2006, rejeitado, vai ao Arquivo.

Com referência ao Projeto de Lei da Câmara nº 
15, de 2011, será feita a devida comunicação à Câ-
mara dos Deputados.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – Cumprimento a todos que nos acompanham 
pela TV Senado, pela Rádio Senado. 

Tivemos uma semana de muito trabalho aqui no 
plenário e encerramos, ainda, com esta sessão nesta 
sexta-feira pela manhã.

Temos uma lista de oradores inscritos e, tendo 
em vista que Senadores que atuam muito aqui, como 
a Senadora Ana Amélia, vão para o art. 17 – art. 17, 
para quem está nos acompanhando é quem falou por 
mais de duas vezes durante a semana. Falou duas ve-
zes, vai para o art. 17 e só fala depois dos que ainda 
não falaram. Mas o Senador Aloysio como Líder já...

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/
PSDB – SP) – Posso citar a Ana Amélia, e ela fala 
pelo art. 14.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – V. Exª, Senador Aloysio, tem a palavra como pri-
meiro orador inscrito; depois, a Senadora Ana Amélia.

Também estou na mesma situação da Senado-
ra Ana Amélia. O problema, Senadora, é que ele usa 
o tempo de Líder, aí, ele vai falando como Líder, não 
como orador inscrito.

V. Exª é o Líder do PSDB na Casa, aliás, um Líder 
atuante. Para nós, do Governo, o mais preocupante. 
Mas é parte do jogo democrático, e fica bom também 
para o Governo por conta de termos de ficar sempre 
atentos aos discursos de V. Exª. Aliás, acompanho não 
só porque estou aqui, mas como um colega, com mui-
ta atenção, as falas de V. Exª que sempre nos fazem 
pensar e refletir sobre o Brasil.

Com a palavra, V. Exª, Senador.
O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/

PSDB – SP. Como Líder. Com revisão do orador.) – 
Muito obrigado, Presidente. Saiba V. Exª que também 
acompanho assiduamente e atentamente os discursos 
de V. Exª, que é Senador de uma qualificação excep-
cional, de bagagem muito rica de experiência política, 
administrativa e de grande valor humano e excelente 
Parlamentar.

E hoje, Sr. Presidente, eu vou falar de assunto 
que é uma preocupação comum a nós. Não vamos nos 
contrapor. A nós, digo, à oposição e à situação, por-
que seguramente a inflação deve preocupar também 
a V. Exª como me preocupa, como preocupa a todos 
os brasileiros. Esse foi o tema do discurso de ontem.

Vou voltar ao tema hoje, ainda que de passagem, 
para mencionar o fato de que a inflação brasileira vem, 
cada vez mais, se concentrando em itens que afetam 
o dia a dia das pessoas. Hoje, ainda o tema é man-
chete do jornal O Globo e do jornal Folha de S.Paulo. 
Ontem, o Jornal Nacional mostrou como a inflação já 
começa a afastar os clientes das gôndolas dos su-
permercados, o que mostra que o dilema combater a 
inflação ou estimular o crescimento é um falso dilema, 
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um dilema que a Presidente da República, de maneira 
apressada, fez alarde numa recente viagem à África.

Inflação, infelizmente, no caso brasileiro e como 
tende a ser a regra, afeta o crescimento econômico, 
e aí ficamos no pior dos mundos, que é inflação alta 
e crescimento raquítico. Estamos encaminhando para 
essa situação, até porque a alta de preços hoje já faz 
parte das conversas cotidianas, das preocupações 
cotidianas dos brasileiros, e é fator inibidor dos in-
vestimentos, das decisões de investir dos agentes da 
economia. De modo, Sr. Presidente, que esse proces-
so se autoalimenta. Na medida em que os preços so-
bem, a capacidade de consumo das pessoas diminui, 
a incerteza que pesa sobre as decisões econômicas 
se acentua, os investimentos, que já são baixos, se 
retraem, e nós vamos engrenando num processo que 
se autoalimenta no rumo para baixo.

Quero falar hoje, Sr. Presidente, além da infla-
ção, de um problema que também gera preocupação 
em todos, que é o baixo nível de investimentos em 
setores estratégicos da nossa economia, devido, em 
grande parte, à incerteza, outro fator de incerteza no 
ambiente econômico, que são as intervenções do Go-
verno ao mudar as regras do jogo ou, pior ainda, ao 
anunciar que vai mudar as regras do jogo. É claro que 
o investidor só transforma seu ativo, seu capital – ca-
pital em forma de dinheiro –, em matérias-primas, em 
máquinas, equipamentos, força de trabalho, se ele tiver 
expectativa de retorno de seu investimento. É assim 
que funciona o sistema capitalista. 

Ora, há fatores que tornam essa expectativa, 
que nunca é matematicamente, milimetricamente pre-
visível, uma vez que o risco faz parte da dinâmica do 
capitalismo, mas há fatores que exacerbam a incerte-
za além da conta. Geralmente, esses fatores vêm da 
intervenção governamental. E o Governo petista tem 
sido pródigo em lançar sinais que afetam a previsibili-
dade da dinâmica da economia brasileira. 

Vou me referir hoje a setor importantíssimo, que 
V. Exª e a Senadora Ana Amélia conhecem muito bem: 
falarei sobre a mineração, que tem papel crucial no 
desenvolvimento do País não apenas porque fornece 
matérias-primas para um vastíssimo leque de setores 
da economia, siderurgia, agricultura, construção civil, 
indústrias de transformação, mas, também, porque é 
fator fortemente gerador de divisas e tem contribuído 
para a balança comercial brasileira de forma extrema-
mente positiva.

No ano passado, Sr. Presidente, o faturamento 
do setor ultrapassou US$50 bilhões, em grande parte 
para a exportação. A exportação nacional de minérios 
atingiu cerca de US$40 bilhões e gerou saldo líquido 
na balança comercial de US$30 bilhões. É setor for-

temente gerador de empregos. Calcula-se, hoje, que 
o número de empregos gerado no setor de mineração 
seja de 180 mil empregos diretos; portanto, um setor 
que tem influência enorme sobre o nível de emprego 
e o desenvolvimento do Brasil.

A previsão de investimentos nesse setor, no pe-
ríodo de 2012 e 2016, era de US$75 bilhões. Eu não 
me enganei quanto ao tempo verbal, eu disse: era! 
Era porque não é mais. Não é mais por causa da in-
terferência desastrada do Governo. A que me refiro? 
Me refiro a anúncio do ex-presidente Lula, no final de 
2009, de criação de grupo de trabalho, no âmbito do 
Ministério das Minas e Energia, para elaborar o novo 
código de mineração, em substituição ao Código atual, 
de 1967. Ora, sem saber quais serão as novas regras 
que constariam do Código anunciado, o que aconte-
ceu? Os investimentos se retraíram porque, como é 
natural, os empreendedores, os empresários, querem 
conhecer quais são as novas regras, é óbvio, pois isso 
afeta diretamente os seus negócios. 

Enquanto o Governo estudava, e continua estu-
dando, esse Código anunciado em 2009, que deveria 
ter sido enviado ao Congresso em 2010, e não foi, a 
Presidente Dilma resolveu suspender, desde o final de 
2011, sem previsão de retomada, a outorga de novas 
autorizações de pesquisa e licença de lavra de todos 
os tipos de minério, com algumas exceções: argilas 
para cerâmica, calcário, rochas ornamentais e águas 
minerais. Todo o resto ficou parado. O setor congelou, 
está congelado, enquanto se espera a edição do novo 
Código de Mineração. 

O Ibram, Instituto Brasileiro de Mineração, esti-
ma que essa suspensão de novas outorgas, a partir 
de 2011, já tenha gerado um represamento de investi-
mentos da ordem de R$20 bilhões. É importante lem-
brar que muitas empresas já tinham os seus planos 
de lavra prontos, depois daquela fase inicial, que é a 
fase de pesquisa, e, de repente, viram-se impedidas 
de implantar os novos projetos, mesmo depois de 
terem feito investimentos significativos nessas fases 
preparatórias e necessárias para o início da lavra. Isso 
acontece num país que tem um PIB raquítico, e não é 
à toa, são fatores como esse que levam ao raquitismo 
do nosso Produto Interno Bruto. 

Outra conseqüência nefasta dessa decisão foi 
o afastamento, a fuga de investimentos estrangeiros, 
que poderiam ter sido feitos no Brasil durante esse pe-
ríodo e que acabaram se dirigindo para outros países 
da América Latina, da Ásia, da África. V. Exª, como 
eu, faz parte da Comissão de Relações Exteriores, e 
frequentemente, quando sabatinamos embaixadores, 
estudamos os dados sobre a economia de países 
africanos, asiáticos, onde o Brasil tem tido presença 
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diplomática importante e crescente, e vemos ali que 
os investimentos no setor mineral para esses países 
têm fluido com muita intensidade e grande volume.

Então, esses investimentos que, em grande par-
te, poderiam ter vindo para o Brasil, foram para outros 
países que têm políticas mais inteligentes do que a 
nossa ou que têm alguma política pública. O fato é 
que nós não temos. Uma vez que foram suspensas as 
autorizações e que o Código de Mineração anuncia-
do não vem à luz, evidentemente, é como se nós não 
tivéssemos uma política para o setor.

Agora, posso assegurar a V. Exª – posso estar 
enganado, mas o que se espera, o que não desejo, 
pela prática que ocorreu em relação a outros setores e 
a outros temas importantes da nossa vida econômico-
-social – que o Governo vai segurando a elaboração 
do Código Mineral e, de repente, vem uma medida 
provisória para o Congresso Nacional. E aí tem que se 
aprovar a toque de caixa: constitui-se comissão mista 
para dar parecer aqui, que vai se somar às dezenas 
de outras. Como o Congresso Nacional não pode exa-
minar detalhadamente, corremos o risco de cometer 
erros graves que prejudicam ainda mais o País do que 
a ausência de regras.

Ouço o aparte da nobre Senadora Ana Amélia.
A Srª Ana Amélia (Bloco/PP – RS) – Senador 

Aloysio Nunes Ferreira, essa questão que V. Exª abor-
da, a insegurança jurídica na ausência de um marco 
regulatório, definitivo e seguro para o setor de minera-
ção, como diz V. Exª, a ausência dele e a omissão do 
Governo, nessa área tão importante, estão provocando 
esse represamento, porque há um volume muito gran-
de de recursos a serem aplicados e investidos nisso. 
O que representa isso? Representa maior geração de 
emprego, maior geração de renda, maior desenvolvi-
mento da economia e tudo mais daí decorrente, inclu-
sive a agregação de valor na exploração dos minérios 
que nós temos.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/
PSDB – SP) – É verdade.

A Srª Ana Amélia (Bloco/PP – RS) – Além do 
mais, Senador, já está previsto, neste marco, que o 
resultado da exploração que decorre de royalties será 
aplicado em saúde. A nossa saúde, que continua na 
UTI, teria como resultado, digamos, um aporte subs-
tancial de recursos para resolver problemas graves. 
Agora mesmo, estamos, no Rio de Janeiro, com hos-
pitais lotados com uma incidência séria de dengue. 
No meu Estado, os hospitais da capital, Porto Alegre, 
estão também superlotados. E é exatamente esse o 
caos, a situação que poderia ser resolvida se esses 
recursos pudessem ser aportados para a saúde. Veja 
só: não é apenas a questão econômica ou a seguran-

ça jurídica para um setor estratégico para o País, que 
é a mineração.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/
PSDB – SP) – Claro.

A Srª Ana Amélia (Bloco/PP – RS) – Então, a 
demora na definição dessas regras também vai afetar 
diretamente um setor vital, que é a saúde, porque os 
royalties serão aplicados, parte deles, como está pre-
visto no marco, à questão. O Senador Jayme Campos 
e a Senadora Lúcia Vânia estão trabalhando intensa-
mente nisso na Comissão de Infraestrutura do Senado 
Federal. Faço referência porque esse fato foi mencio-
nado no encontro com o Ministro Alexandre Padilha, 
nesta semana, promovido pelo Senador Waldemir 
Moka, que é o Presidente da Comissão de Assuntos 
Sociais. Apenas para reforçar os argumentos de V. Exª 
da relevância deste tema.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/
PSDB – SP) – Agradeço muito o aparte judicioso, como 
sempre, de V. Exª.

V. Exª levanta o problema dos royalties. Eu tam-
bém, infelizmente, já prevejo, em relação aos royalties 
da mineração, a mesma guerra fratricida que ocorreu 
em relação à disputa sobre os royalties do petróleo. 
Como disse o Senador Pedro Taques na sessão em 
que discutíamos o Fundo de Participação: “Farinha 
pouca, meu pirão primeiro”. E aí as pessoas se digla-
diam, os Estados se digladiam para obter migalhas. 
Recursos vultosos, mas fragmentados, sem direção 
específica, estratégica como essa, em que recursos 
para a saúde acabam se pulverizando e também se 
tornando irrelevantes.

Quando se fala em investimentos, Senadora Ana 
Amélia, imaginamos que estamos falando apenas em 
grandes empresas, como a Vale e outras multinacionais, 
mas há uma miríade de pequenos empreendimentos no 
setor mineral esparramados pelo Brasil inteiro, inclusive 
no meu Estado, São Paulo, na região do Vale do Ribei-
ra, que tem uma importância enorme no contexto das 
economias regionais. E tudo isso continua represado 
em razão de interferência malfeita do Governo nesse 
setor da economia. Aliás, filmes que nós já vimos an-
tes, em fevereiro de 2003, no setor elétrico, quando os 
investimentos pararam no primeiro instante do governo 
Lula depois do anúncio de novas regras para o setor. 
Foram adotadas medidas provisórias um ano depois. 
O governo Lula as anunciou logo no começo do seu 
mandato. Um ano depois, vem a medida provisória. 
Enquanto isso, os investimentos param!

A medida provisória foi enviada para o Congresso 
em dezembro de 2003. Foi transformada em lei em 15 
de março de 2004. Qual foi o efeito? Foi a protelação 
de investimentos, que se prorrogou, no mínimo, até a 
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metade de 2004, quando houve um decreto, o Decreto 
nº. 5.163, de 30 de julho de 2004, que regulamentou a 
medida provisória convertida em lei nesse ano. Com 
isso, então, os empresários puderam avaliar concreta-
mente o sentido e a extensão das mudanças.

Mas a consequência foi que o hiato entre os lei-
lões de aproveitamento hidrelétricos foi de aproxima-
damente três anos e cinco meses, de junho de 2002 
a dezembro de 2005, quando foram retomadas, ainda 
que de forma tímida, as obras que constavam do cro-
nograma de expansão de geração do setor elétrico.

Para se ter ideia do efeito disso, todas as hidre-
létricas que entraram em operação até 2008 foram 
justamente aquelas que haviam sido leiloadas até ju-
nho de 2002.

Nós já vimos também esse filme quando da in-
tervenção truculenta do Governo Dilma na renovação 
das concessões do setor elétrico.

Sem tergiversar sobre o foco deste pronuncia-
mento, Sr. Presidente, para me referir às medidas pro-
visórias que atropelam o processo legislativo, quero 
me referir a uma ainda recente.

A Senadora Kátia Abreu apresentou um projeto 
de lei visando a permitir que os portos chamados pri-
vados, que operam fora da área do porto público, pu-
dessem movimentar cargas de terceiros. O Governo 
se movimentou contra – V. Exª foi o relator do parecer 
contrário –, e o projeto parou. O que aconteceu? A Pre-
sidente Dilma edita uma medida provisória, três meses 
depois, exatamente propondo esta medida.

É um desrespeito à iniciativa de membro do Poder 
Legislativo. O Governo se mobiliza contra uma proposta 
de origem parlamentar, da Senadora Kátia Abreu, que 
foi defendida por ela e por vários outros Senadores, 
inclusive por mim, como medida necessária para am-
pliarmos a capacidade de movimentação dos nossos 
portos. O Governo combate a medida e, dois ou três 
meses depois, edita medida provisória do mesmo teor.

Vai entender uma coisa dessa. Não podíamos 
ter aprovado aquele projeto mais cedo e termos hoje 
uma parte, pelo menos, das novas regras já em vi-
gor? Não. A intervenção chega por medida provisória 
e chega atrasada.

No setor de petróleo e gás, nós tínhamos regras 
que funcionavam, e funcionavam muito bem, que per-
mitiram a expansão da exploração de petróleo e gás em 
nosso País, que nos levou à beira da autossuficiência.

O Governo, depois da descoberta das reservas 
do Pré-Sal, resolveu mudar as regras do jogo, mu-
dando o sistema, a legislação que previa a concessão 
para as regras, para o sistema de partilha, obrigando 
a Petrobras a ser sócia dos novos empreendimentos.

O que aconteceu? Pararam os investimentos. 
Não há mais leilões. São cinco...

(Soa a campainha.)
O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/

PSDB – SP) – ...ou seis anos sem leilões, diante de 
alteração desastrada, motivada por razões meramen-
te eleitoreiras. Espero que o Governo tenha a lucidez 
de constatar o erro e voltar atrás, porque errar é hu-
mano, persistir no erro é estupidez. E nós corremos o 
risco, Srs. Senadores, meu caro Presidente, de ficar 
na mesma situação no setor mineral.

Então, o meu discurso desta manhã é de aler-
ta. Não podemos deixar acontecer no setor mineral a 
mesma situação que ocorreu com o setor de petróleo 
e gás, com o setor elétrico, com os setores que eu já 
mencionei. Temos que evitar, inclusive, a regra fratri-
cida entre Estados para a disputa, para compartilha-
mento dos royalties.

E precisamos destravar os investimentos num 
setor estratégico para o desenvolvimento do País, que 
fornece, desde a água mineral até o minério de ferro 
para a siderurgia e que gera empregos numa multidão 
de empresas, que não são apenas as grandes empre-
sas multinacionais, inclusive a grande multinacional 
brasileira, que é a Vale, mas que é tão heterogêneo 
e pulverizado do ponto de vista empresarial, que tem 
cerca de dez mil novos pedidos de outorga a cada 
ano. Um setor complexo, e heterogêneo que precisa 
ser regrado e disciplinado de maneira extremamente 
cautelosa e que não poderia sê-lo através de medida 
provisória sujeita a tempos e rituais de tramitação que, 
necessariamente, nos levariam, se forem adotados, 
a erros graves que comprometam o futuro do Brasil.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

Durante o discurso do Sr. Aloysio Nunes Ferrei-
ra, o Sr. Jorge Viana, 1º Vice-Presidente, deixa 
a cadeira da Presidência, que é ocupada pela 
Srª Ana Amélia.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – RS) 
– Cumprimento o Senador Aloysio Nunes Ferreira por 
essa menção das iniciativas do Congresso absorvidas 
pelo Executivo. É claro, como diz a sabedoria do Deng 
Xiaoping, que não importa que o gato seja preto ou 
pardo desde que cace o rato. Então, algumas medidas 
são realmente importantes: financiamento, permitir in-
centivo fiscal e outras tantas. Mas essa é a situação.

Passo a palavra, como orador inscrito, ao Sena-
dor Jorge Viana.

O SR. JORGE VIANA (Bloco/PT – AC. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Srª Pre-
sidente, colegas Senadores Wellington Dias, Aloysio 
Nunes e todos os que nos acompanham, eu ali, despa-
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chando alguns expedientes da Mesa, o que faz parte 
da prerrogativa de quem acompanha a Mesa Diretora 
da Casa, fiquei muito atento, como sempre fico, aos 
discursos do Líder do PSDB, Senador Aloysio Nunes, 
que sempre traz temas que são de interesse do País.

Eu não sou – e digo com muita satisfação – da 
Base de Apoio ao Governo. Eu sou da Bancada do 
Governo. E, como V. Exª que foi governo, que assu-
mia ser governo, particularmente, tenho muita satis-
fação de fazer parte de um projeto que tem mudado 
a história do Brasil e do povo brasileiro. Obviamente, 
pela paixão que temos pelo País e até mesmo pela 
posição partidária que defendemos, nós temos cami-
nhos diferentes para apontar para o desenvolvimento 
e crescimento do País.

O Senador Aloysio vem à tribuna e, com a capa-
cidade de oratória, com o conhecimento que acumulou 
na vida pública e com os estudos que faz – não tenho 
certeza – com a competente assessoria diariamente, 
traz temas que passam para quem assiste uma posição 
bastante consistente do ponto de vista da capacidade 
que ele tem de apresentá-los.

E eu não trago divergência a tudo. Por exemplo, 
a questão da inflação.

O Senador Aloysio traz, e trouxe ontem – eu as-
sisti, estava presidindo a Mesa, e hoje também –, que 
é fato que a inflação hoje, no nosso País, está no teto 
da meta que tem nos guiado.

Como ontem V. Exª falou, Senador Aloysio, com 
muita propriedade – e assino embaixo –, começou a 
se viver – essa foi uma conquista do povo brasileiro – 
quando se estabilizou a moeda lá atrás, no governo 
do Presidente Fernando Henrique Cardoso.

O problema é que hoje abro os jornais – abro um, 
abro outro, Senador Wellington, nosso Líder –, ligo o 
rádio, assisto à televisão, e está todo mundo falando, 
como se a inflação no País hoje fosse a pior de todos 
os tempos.

Eu compreenderia – e o tempo verbal é esse –, 
caso fosse uma preocupação do descontrole futuro. 
Aí sim, estamos de acordo. Todos nós temos de estar 
muito preocupados com a situação de a inflação estar 
no teto da meta. Se ela passar esse teto e nos trouxer 
qualquer risco de descontrole, aí sim, teremos uma 
situação bastante delicada.

Eu acompanhei atentamente, ou do meu gabine-
te ou presencialmente, a vinda, há poucos dias, aqui, 
do Presidente do Banco Central, que é a instituição 
guardiã deste patrimônio brasileiro que é a inflação.

Lembro-me bem das palavras do Presidente Lula, 
que ele sempre colocou muito claramente: “Olha, infla-
ção alta é meter a mão no bolso do trabalhador e tirar 
o ganho dele”. Então, o Presidente Lula surpreendeu 

as oposições e uma parcela do País, que apostavam 
que iria haver um descontrole, e ele foi muito rígido.

Mas, quando faço um paralelo...
O Sr. Aloysio Nunes Ferreira (Bloco/PSDB – 

SP) – Surpreendeu até setores do PT.
O SR. JORGE VIANA (Bloco/PT – AC) – Tam-

bém. É fato. E positivamente, porque concordo com 
os caminhos...

O Sr. Aloysio Nunes Ferreira (Bloco/PSDB – 
SP) – Positivamente. É verdade.

O SR. JORGE VIANA (Bloco/PT – AC) – ... nes-
se aspecto.

Mas – passo já a palavra a V. Exª, Senador Aloy-
sio, e depois ao meu colega Wellington – fui buscar 
uma melhor informação. A inflação, no período do 
Presidente Fernando Henrique e do nosso governo 
do Presidente Lula, estava mais alta do que está ago-
ra. E não vi a mesma – não posso dizer “campanha”, 
porque estaria assim...

Mas não sei se já é uma tentativa de pautar os 
temas do ano que vem. Tomara que, no próximo ano, 
a inflação não seja tema de eleição, que ela seja re-
solvida neste ano.

Foi essa segurança que entendi perceber na apre-
sentação do Presidente do Banco Central. Ele disse: 
“É uma situação sazonal. Nós vamos ter ainda uma 
piora, como estamos vendo, mas, logo em seguida, a 
inflação tende a perder força”.

Aí, o grande debate, hoje, no Brasil é sobre toma-
te. Uma pequena cidade brasileira, uma das maiores 
produtoras de tomate do mundo, passou por um pro-
blema gravíssimo, perdeu toda a safra de tomate no 
ano passado. Ora, ela perdeu toda a safra, porque uma 
caixa de 22 quilos de tomate, no ano passado, estava 
custando R$5,00. O que aconteceu? Os agricultores 
não plantaram tomate, na cidade que é responsável 
por uma grande produção. Não estou simplificando; 
só estou colocando o fator sazonalidade. E nunca vi o 
tomate ficar tão famoso como está agora, no rádio, na 
televisão, em toda a mídia. Neste ano, a mesma caixa 
de 22 quilos de tomate, que custava R$5,00 no ano 
passado, está custando R$120,00!

Ora, vi uma reportagem mostrando um cidadão 
com um trator. O trator não era novo, mas tomara que 
ele tenha comprado mesmo, que não tenha sido uma 
daquelas reportagens que tentam dar uma versão di-
ferente dos fatos. O trator – eu conheço, sou técnico 
agrícola, engenheiro – não era novo. “Este trator foi 
comprado com a safra de tomate deste ano”. Na re-
portagem, passou isso. E o cidadão estava dizendo 
que, com o preço atual do tomate, quem plantou se 
deu bem, está ganhando. E o cidadão brasileiro sofre 
essa influência direta.



Abril de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  13  18585 

São questões essenciais, mas acho que temos de 
separar da inflação, que nos une a todos, porque foi um 
marco do governo do Presidente Fernando Henrique, 
foi um marco do governo do Presidente Lula, e estou 
aqui, associando-me a V. Exª, para dizer que tem de 
ser um marco do Governo da Presidente Dilma.

Mas, por enquanto, sinceramente, vejo muito mais. 
Primeiro, existe o fato – está no teto –, mas tomara que 
seja uma questão sazonal, como nos tranquilizou de 
certa forma o Presidente do Banco Central.

Antes de passar a V. Exª – e sei que vai ficar ain-
da mais animado para fazer o aparte –, quero dizer 
que havia reportagens seguidamente, durante o go-
verno do Presidente Lula, afirmando que tínhamos os 
juros mais altos, que éramos recordistas, inclusive na 
televisão. Agora, a Presidenta Dilma abaixa os juros. 
Quando ela abaixa os juros, há uma campanha para 
os juros subirem. Essa situação mostra que, às vezes, 
se esquecem do Brasil e partem apenas para a diver-
gência com relação a uma ideia ou outra.

Ouço o aparte do nobre Senador, Líder do PSDB 
na Casa, Aloysio Nunes. Vou falar de outro tema, mas 
este, como V. Exª disse, é um assunto da maior im-
portância para o cidadão, para a dona de casa, para 
o Brasil.

O Sr. Aloysio Nunes Ferreira (Bloco/PSDB – 
SP) – Meu querido amigo, Senador Jorge Viana, em 
primeiro lugar, quero dizer a V. Exª que não faço cam-
panha, pelo menos, da taxa de juros; pelo contrário. 
Acho até que um dos aspectos positivos do Governo 
da Presidente Dilma foi o enfrentamento dessa ques-
tão, levando à diminuição da taxa de juros. Não tenho 
dúvida nenhuma ao reconhecer esse fato positivo. O 
problema é que essa diminuição da taxa de juros, bem 
como as desonerações, não estão produzindo os efei-
tos que se esperava, e o principal efeito é a retomada 
dos investimentos. O volume, o índice de investimen-
tos no Brasil diminuiu, no Governo Dilma, de 20%, 
que já eram raquíticos, para 18%, e o problema é que 
não há sinais de retomada. Quanto à baixa taxa de 
juros, evidentemente, eu sou francamente favorável. 
O tomate já teve o seu momento de celebridade, seu 
momento de fama...

O SR. JORGE VIANA (Bloco/PT – AC) – Segue 
sendo celebridade; está famoso.

O Sr. Aloysio Nunes Ferreira (Bloco/PSDB – 
SP) – Nosso colega Eduardo Suplicy, quando era De-
putado Federal, em certa ocasião, quando se atribuía 
a inflação ao chuchu, foi à tribuna da Câmara com 
um caminhãozinho de brinquedo carregado de toma-
tes – até acabou derrubando os tomates, foi tomate 
para todo lado...

O SR. JORGE VIANA (Bloco/PT – AC) – Como 
hoje é dia de feira...

O Sr. Aloysio Nunes Ferreira (Bloco/PSDB – SP) 
– Então, já teve seu momento de fama. O problema é 
que não é só o tomate; o problema é que o índice de 
dispersão – o chamado Índice de Dispersão da Alta de 
Preços – já atinge 70% dos preços que são monitora-
dos pelo IBGE, esse é que é o problema. Se fosse só 
o tomate, tudo bem! Há fatores sazonais. A farinha de 
mandioca subiu também – e, ontem, o Senador Flexa 
Ribeiro deu o número: coisa de 150% em um ano. O 
feijão também subiu, mas o fato é que o índice de dis-
persão está muito alto, alcançou 70%. Agora, é claro 
que esse é um assunto comentado por todo mundo, 
Senador. Não há campanha; eu não faço campanha 
em torno de inflação. Eu não sou capaz de pautar a 
Folha de S.Paulo, O Estado de São Paulo, O Globo, o 
Jornal Nacional; eu não sou capaz de pautar o tema 
das conversas das donas de casa nos supermercados. 
Eu faço compras em supermercado. Aliás, fazendo 
compras num supermercado outro dia, eu encontrei, 
examinando minuciosamente os preços nas gôndolas, 
o nosso Ministro Jorge Hage, que é o Controlador-Geral 
da União. Estava lá o Ministro, muito compenetrado – 
ninguém diria se tratar de um Ministro, ali de bermudas, 
com um boné na cabeça –, fazendo suas compras no 
supermercado, como eu fazia também, até confrater-
nizamos. Mas o fato, Srª Presidente, Sr. Senador, é 
que, infelizmente, este já é um assunto que está nas 
conversas; é objeto de piadas. E é por isso que eu fico 
preocupado, porque nesse ambiente, como eu disse 
ontem, qualquer fagulha pode alimentar um incêndio, 
até porque ainda persistem, na economia brasileira, 
algumas regras de indexação, que não puderam ser 
abolidas ao longo desses 20 anos, que persistem e, 
de alguma maneira, podem também contribuir para a 
retomada de algo que ninguém deseja, nem o Gover-
no, nem a oposição.

O SR. JORGE VIANA (Bloco/PT – AC) – Eu, antes 
de passar para o Senador Wellington Dias, agradeço 
e cumprimento V. Exa. E é fato: V. Exª, aqui, nunca fez 
nenhuma ilação quanto à questão dos juros, mas nós 
temos visto com preocupação posições que se colo-
cam mais contra o País do que na defesa de posições 
políticas, e é isso que me preocupa.

Amanhã é dia de feira. Eu sempre vou ao Guará. 
Agora não, porque estou daqui a pouco embarcando 
para o Acre, mas estou lá também, olhando, vendo. E 
é óbvio que V. Exa também tem razão, Senador Aloysio, 
quando atenta para o fato de que o nosso cuidado não 
é, pura e simplesmente, querer controlar preços, mas é 
controlar a inflação. Nisso temos um acordo, temos um 
entendimento de que é péssimo para o País, porque 
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ela mete a mão no bolso do trabalhador, da pessoa 
que pode menos.

Mas toda essa movimentação também é real, a 
das donas de casa. Hoje, há uma notícia que V. Exa 
trouxe: a diminuição, pela primeira vez, da venda no 
varejo. Mas aí já é uma ação dessa cultura nova que 
o brasileiro – prefiro crer assim –, que a dona de casa 
adquiriu, em que ela está fazendo um controle, dizen-
do o seguinte: “Eu não vou comprar aquilo que está 
sazonalmente muito caro”. Caindo as vendas, cer-
tamente vai cair o preço mais adiante, com certeza, 
porque, mesmo que não esteja combinada, em uma 
ação de certa sinergia contra a inflação, evidencia-se 
uma reação da dona de casa, o que eu acho fantásti-
ca. Esta, sim, pode segurar, e não só ficar discutindo 
se são os juros. Os juros, acho eu, o Banco Central 
está controlando.

O Sr. Aloysio Nunes Ferreira (Bloco/PSDB – 
SP) – Permita-me uma palavra mínima, mínima.

O SR. JORGE VIANA (Bloco/PT – AC) – Sim; 
aí, já de imediato, passo para o Senador Wellington.

O Sr. Aloysio Nunes Ferreira (Bloco/PSDB – 
SP) – Há quem defenda – economistas que estudam 
a dinâmica da economia brasileira – a alta de juros 
para frear o consumo. Eu não creio que eles estejam 
trabalhando contra o País. É uma visão de política eco-
nômica, com a qual eu não compartilho, mas que não 
seria necessariamente antipatriótica. Talvez não seja 
esse o pensamento de V. Exa. Porém, embora durante o 
governo Fernando Henrique e no governo Lula tenha-
mos tido momentos, sim, de ultrapassagem da meta, o 
problema é que ambos governaram, cada um, por oito 
anos, mas a Presidenta Dilma está aí há dois anos e 
pouco, e, pela terceira vez no seu governo, o teto da 
meta é ultrapassado. Por isso, Sr. Senador, tenho re-
ceio de que, na falta de uma política mais consistente, 
mais séria, mas obstinada, a inflação possa ser uma 
marca negativa do governo Dilma.

O SR. JORGE VIANA (Bloco/PT – AC) – Acho 
que é cedo ainda, porque sou muito otimista em re-
lação ao governo da Presidenta Dilma, que também 
está só começando.

Ouço, com satisfação, o nosso Líder aqui na Casa, 
Senador Wellington Dias.

O Sr. Wellington Dias (Bloco/PT – PI) – Senador 
Jorge, sei que V. Exª, pelo que já anunciou, ia tratar de 
outro tema, mas, como abriu esse debate...

O SR. JORGE VIANA (Bloco/PT – AC) – Quem 
abriu foi o Senador Aloysio, com muita competência, 
aliás, ontem e hoje. É um tema que o Brasil está dis-
cutindo.

O Sr. Wellington Dias (Bloco/PT – PI) – Ainda 
ontem eu tratava disso, porque, desde a semana pas-

sada e nesta semana, vários Senadores subiram à tri-
buna para tratar desse tema da inflação. Primeiro – e 
vou começar do final –, tive o cuidado de, nesses dias, 
olhar... Ontem, o nosso Senador também do Acre...

O SR. JORGE VIANA (Bloco/PT – AC) – Anibal 
Diniz.

O Sr. Wellington Dias (Bloco/PT – PI) – Anibal 
Diniz. S. Exª fez aqui um relato até mais apurado do 
que eu fui capaz de fazer, lembrando que, nos últimos 
3 anos, tivemos esse movimento de crescimento da 
inflação, no primeiro semestre, e de redução no se-
gundo semestre. E, normalmente, os ciclos – ele lem-
brava um dado técnico – colocam mais risco em boa 
parte da produção, principalmente na área de alimen-
tação nesse período. O que tivemos? Uma frustração 
de safra da mandioca no Paraná, junto com a seca no 
Nordeste, o que resultou em um crescimento do preço 
da farinha, da tapioca. E lá, no meu Piauí e na Para-
íba, sofremos muito, porque consumimos muito esse 
produto. Da mesma forma, as frustrações que nós tive-
mos, em alguns Estados, relacionadas ao feijão – aí, 
novamente, no Nordeste, Maranhão e outros lugares 
– resultaram também no crescimento do preço, assim 
como já foi explicado aqui sobre o tomate. Agora, o que 
quero lembrar é que temos ainda a condição de agir 
por outros caminhos, e o que o Governo está fazendo 
é isso. Ou seja, aumentar os juros é possível? É, mas 
só em último caso, porque a meta é redução de juros. 
A meta é isso. Nós temos uma cultura de juros altos, 
como tivemos uma cultura de inflação alta. Qual é uma 
preocupação clara que o Governo tem? O Brasil vem 
de um período recente de inflação alta, ainda tem uma 
memória inflacionária...

O Sr. Aloysio Nunes Ferreira (Bloco/PSDB – 
SP) – (Fora do microfone.) E com indexação também.

O Sr. Wellington Dias (Bloco/PT – PI) – Com 
indexação, enfim. Isso faz com que quem esteja no 
governo tenha essa responsabilidade, tenha esse cui-
dado. Agora, alerto aqui: vivemos num País em que 
há alguns setores em que o mais besta faz relógio de 
casca de melancia – está certo? E o que está em jogo 
mesmo é uma política de influenciar aumento de juros. 
Isso nós percebemos de uma forma muito planejada, 
porque quem vive e acompanha conhece quem é con-
sultor disso, quem é consultor daquilo, quem assessora 
especuladores, quem é que não assessora, e, lamen-
tavelmente, isso, muitas vezes, termina se acoplando 
a outras que têm preocupações sérias. Então, alerto 
que não há interesse do Brasil – e o que me preocupa 
é isso mesmo que disse, aqui, o Senador Jorge Viana 
– de termos esse aspecto de campanha pelo aumento 
dos juros. Temos que trabalhar, sim, numa campanha 
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para que o Brasil possa consolidar uma política de juros 
baixos em todos os setores. Muito obrigado.

O SR. JORGE VIANA (Bloco/PT – AC) – Eu que 
agradeço. 

Queria tratar, também – o Senador Aloysio deve 
ter sido procurado, porque pelo menos recebi a infor-
mação de que ele seria –, de que fui procurado por 
uma reportagem da TV Globo para me posicionar so-
bre reforma política. Eu trouxe o tema a esta tribuna, 
antes mesmo da queda de juros; fiz vários discursos, 
porque combater a inflação é fundamental e comba-
ter alta de juros também, porque, se temos inclusão 
social hoje, se temos cidadãs e cidadãos brasileiros 
abrindo suas contas bancárias, tendo seu cartão de 
crédito, com os juros absurdos desses, também é um 
assalto que estávamos sofrendo. E, tudo isso, graças à 
coragem da Presidenta Dilma, baixamos. Se tiver que, 
sazonalmente, haver uma alteração na taxa de juros, 
cabe ao Banco Central, que cada vez tem atuado de 
maneira mais independente.

Queria, por último, Srª Presidenta, se me per-
mite, apenas deixar clara, aqui, uma posição sobre a 
reforma política.

(Soa a campainha.)

O SR. JORGE VIANA (Bloco/PT – AC) – Tive o 
privilégio, nesta semana, de receber o movimento de 
combate à corrupção eleitoral, junto com o Presidente 
Renan, na Presidência do Senado Federal, e, represen-
tando a Mesa Diretora, esse movimento nos entregou 
um documento de que fez uma ação na sociedade, 
na opinião pública, em defesa da Ficha Limpa. E eles 
apresentaram uma proposta, já que, teimosamente, 
movimentos que não conseguimos identificar tão cla-
ramente, mas são muito eficientes, não permitem que 
se faça reforma política no País; e é uma tragédia, 
Senador Vital do Rêgo. Há propostas sobre reforma 
política que estão tramitando aqui há 15 anos.

Hoje vou ao Acre, vou conceder entrevista, e, 
certamente, as pessoas perguntarão, como têm per-
guntado: “Senador, e a reforma política?” “Não sai. É, 
não vai sair de novo”. “E por que não sai?” Eu respon-
do que a reforma política não sai, Senador Vital do 
Rêgo, por causa dos maus políticos. Esse é um tema 
que independe do Governo Federal, do Judiciário. É 
uma prerrogativa do Legislativo. O nosso sistema po-
lítico está falido. 

Há mais de 30 partidos e mais 30 vindo. Há di-
ferença entre a legitimidade de um, o Partido Rede 
Sustentabilidade, que, certamente, engrandecerá a 
política do Brasil se conseguir vencer as barreiras, e 
de outros, absolutamente cartoriais, já legalizados.

A classe política, a cada dia, perde um pouco 
mais de prestígio. É uma espécie de geni neste País, 
em que todo mundo joga pedra, mas porque há um 
erro de origem. O sistema político eleitoral brasileiro 
está falido. Não atende aos princípios da democracia 
que conquistamos. E a resposta é sempre que temos 
divergência aqui e ali.

Acho que será uma irresponsabilidade se as elei-
ções gerais do ano que vem...

(Soa a campainha.)

O SR. JORGE VIANA (Bloco/PT – AC) – Somente 
para concluir, Srª Presidente.

Continuando: ... se as eleições gerais do ano que 
vem mantiverem o mesmo sistema de financiamento 
eleitoral.

Se não dá para fazer a reforma política, eu en-
tendo. Se foi feita a Lei da Ficha Limpa, que seja feita 
agora a do “Dinheiro Limpo, na eleição.

Colocar fim ao dinheiro sujo na eleição já é, talvez, 
a essência do que podemos fazer para resgatarmos a 
confiança do eleitor, do cidadão brasileiro, no processo 
que está na essência da democracia, que é a eleição.

É preciso lutar pelo dinheiro limpo na eleição, 
pela transparência, colocar um teto para os candidatos 
poderem gastar. Hoje, no Brasil é interessante que há 
teto para doar, mas não há para receber. Ninguém sabe 
quanto um candidato gasta para se eleger Deputado 
Federal, Estadual ou Senador. Isso não pode continuar. 
É isso que pesa. É isso que é sinônimo de corrupção. 
É preciso estabelecer uma campanha. 

Fiquei muito feliz ao saber – e quero registrar 
isto para concluir – que o Movimento de Combate à 
Corrupção Eleitoral está assumindo uma campanha 
pública pela democratização do dinheiro na eleição.

Com isso, vamos sair dessa situação em que 
uma parcela dos que se elegem monta um esquema 
financeiro poderoso sem ideias e em que aqueles que 
têm boas ideias, bons projetos, mas não têm estrutura 
financeira, perdem a eleição.

Eu retomarei este tema em outra oportunidade 
porque entendo ser fundamental para a consolidação 
da democracia no Brasil.

Muito obrigado, Srª Presidenta.
A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 

RS) – Cumprimento o Senador Jorge Viana, porque, de 
fato, temos que enfrentar essa questão adequadamente.

Convido para fazer uso da palavra o Senador 
Vital do Rêgo.

O SR. VITAL DO RÊGO (Bloco/PMDB – PB. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Srª Presidenta Ana Amélia, a quem cumprimento 
na manhã de hoje, Presidente eventual dos nossos 
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trabalhos, e Srs. Senadores, no decorrer de um longo 
e alentado percurso civilizatório, a humanidade tem 
realizado grandes e excepcionais conquistas.

Ainda assim, permanece vulnerável a fenômenos 
meteorológicos cíclicos e de rara inclemência.

São ocorrências que, embora não nos peguem 
em situação de absoluta surpresa, impõem dor e so-
frimento a coletividades inteiras, pela extensão e in-
tensidade dos efeitos que produzem.

Tome-se, à guisa de exemplo, as chuvas que de-
sabaram recentemente sobre a Serra Fluminense, que 
foram capazes de desalojar e infligir inúmeros danos 
a milhares de pessoas, causando a morte de mais de 
três dezenas de cidadãos.

Nós, nordestinos, temos a seca como companhei-
ra de vida. Podemos ter alguns anos de chuva, mas 
sabemos que, mais hora, menos hora, teremos de en-
frentar uma estiagem, uma estiagem longa, que afetará 
paisagens, plantações, pastagens, rebanhos, enfim, 
tudo que é fundamental para a existência humana.

Sabemos disso, Srª Presidente, há 500 anos. 
Existem inúmeros relatos que mostram a fúria da seca 
desde os tempos da colonização portuguesa.

Na década de 1580, o padre jesuíta Fernão Car-
dim, em visita ao Brasil, fez o primeiro relato conheci-
do a respeito da seca no Nordeste. Escreveu ele que 
houve “tão grande seca que os engenhos d’água não 
moeram muito tempo. Houve grande fome, principal-
mente no Sertão pernambucano, pelo que desceram 
do Sertão, apertados pela fome, socorrendo-se aos 
brancos, quatro ou cinco mil índios”.

A nossa própria cultura, o nosso jeito de ser 
nordestino é moldado pela convivência com a seca e 
seus dramas.

São exemplos disso algumas das grandes obras 
da literatura brasileira, caso de O Quinze, alusivo à 
grande seca de 1915, de Rachel de Queiroz, ou de 
Vidas Secas, de Graciliano Ramos.

Hoje, nós nordestinos sabemos que não é possível 
vencer a seca. É possível, sim, encontrar estratégias, 
ações, ideias que possam, na verdade, permitir que 
possamos conviver com ela, diminuindo ou até mesmo 
eliminando os seus efeitos mais adversos.

Políticas e programas se tornam ainda mais im-
portantes, mais fundamentais, em razão das mudanças 
climáticas pelas quais atravessa o Planeta.

Não é de hoje minha preocupação e meu obsti-
nado trabalho no sentido de minorar o sofrimento ci-
clicamente imposto àqueles que lutam para sobreviver 
e produzir no Semiárido brasileiro.

Minha trajetória parlamentar, que remonta ao final 
dos anos 80, é testemunho eloquente do determinado 

empenho, marca indissociável de meus mandatos em 
favor do Nordeste e da Paraíba.

Como no passado, na atual estação de seca – a 
pior em meio século –, insisto em reclamar e sensibili-
zar o Governo Federal para atuar contra a reincidência 
das tenebrosas vicissitudes que assolam o Sertão e 
seus habitantes.

Devo dizer, com indisfarçável tristeza, que mesmo 
o Governo da Paraíba hesitou, e muito, em reconhecer 
a gravidade da situação e adotar as medidas adminis-
trativas que se impuseram dada a adversidade vivida 
pelos paraibanos. Isto para não falar da indispensável 
gestão política junto às autoridades federais e a arti-
culação com seus pares regionais.

A secular conjugação de incompetência e des-
caso de sucessivas burocracias estaduais e federais 
impõe perdas terríveis aos indivíduos e à sociedade 
brasileira como um todo.

Editorial do jornal O Globo, da sexta-feira 5 de 
abril, mostra a infeliz trajetória da inabilidade burocrá-
tica entre nós. Com o título Seca denuncia incompe-
tência desde a monarquia, o diário carioca menciona 
relatório da ONG Contas Abertas mostrando que o 
programa “Oferta de Água”, com dotação original de 
R$3,4 bilhões, em 2012, teve executados, de fato, ape-
nas R$406,9 milhões.

Vê-se, historicamente, que muitas das adversi-
dades enfrentadas pelos brasileiros decorrem não da 
falta de recursos materiais, mas da escassez de inte-
ligência, racionalidade, boa vontade e compromisso 
político de segmentos expressivos do Estado.

É certo, no entanto, que o Governo da Presidente 
Dilma Rousseff não ficou inerte diante de mais esta 
calamidade que assola o Semiárido nordestino. Em ca-
ráter emergencial, Sua Excelência, inclusive, anunciou 
pacote de R$9 bilhões contra a seca de 2013, durante 
passagem, na última semana, por Fortaleza.

Em boa hora, o pacote governamental prevê a 
extensão, até o final deste ano, dos programas Ga-
rantia Safra e Bolsa Estiagem, nos moldes previstos 
pela Medida Provisória n° 610, de 2013, já em vigor, 
que trata de ressarcir perdas ainda do ano passado. 
Esses dois programas comportam valores modestos, 
especialmente quando cotejados com a dimensão dos 
problemas ora enfrentados pelos agricultores.

É importante também destacar a prorrogação das 
dívidas dos agricultores com situação de emergência 
reconhecida pelo Governo Federal. A iniciativa alcança 
clientes do Banco do Nordeste e pode ser requerida 
pelos produtores rurais que estavam adimplentes até 
31 de dezembro de 2011.

Por seu turno, os pequenos produtores, agricul-
tores familiares atendidos pelo Programa Nacional de 
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Fortalecimento da Agricultura Familiar – Pronaf, poderão 
prorrogar parcelas de financiamento, com vencimento 
entre 2012 e 2014, por até dez anos.

O primeiro pagamento dessa renegociação está 
previsto para 2016, com direito a rebate de 80% sobre 
o valor devido, de acordo com informações do Banco 
do Nordeste.

Srª Presidente, o Governo Federal age como tem 
de agir neste momento, mas não é razoável que di-
versas Unidades da Federação e populações inteiras 
vivam sob a ameaça do estado de emergência e de 
calamidade pública.

A ciência e a tecnologia há muito já nos garantem 
instrumentos capazes de transformar, ou pelo menos 
mitigar, a realidade adversa que, a cada estiagem, se 
impõe a milhares de nordestinos.

As políticas públicas nacionais voltadas para o 
Semiárido precisam, necessariamente, avançar em 
previsibilidade e ganhar um mínimo de estabilidade, 
evitando o absurdo sofrimento imposto a milhares de 
famílias nordestinas.

Hoje, é consenso científico, como relata o quarto 
relatório do IPCC – Painel Intergovernamental sobre 
mudanças climáticas – que há aumento da tempera-
tura média da Terra.

O Centro de Previsão de Tempo e Estudos Cli-
máticos, órgão do Instituto Nacional de Pesquisas 
Espaciais, estima, para os próximos meses, que em 
“grande parte da região semiárida e norte do Nordeste, 
a categoria climática mais provável ainda é de chuvas 
abaixo da faixa normal”. Nós teremos chuvas ainda 
abaixo da faixa normal ainda em 40%. Ou seja, uma 
situação já bastante delicada e nós ainda teremos 40% 
de chuvas a menor.

Permaneço muito aflito, ainda mais depois que 
recebi, Srª Presidente e meu querido conterrâneo nor-
destino de sofrimento Governador Wellington Dias, co-
lega Senador, um relatório da Assembleia Legislativa 
do meu Estado e do Ministério Público da Paraíba, in-
formando acerca de um evento que reuniu, no dia 22 
de março, de 2013, em caráter especial, no auditório 
da Federação das Indústrias, em Campina Grande, 
mais de 500 participantes, evento comemorativo ao 
21º ano do Dia Mundial da Água. Prefeitos, Deputados, 
Vereadores, professores e estudantes lá estiveram.

O relatório, subscrito pelo Presidente Ricardo 
Marcelo e pelo Procurador-Geral de Justiça Oswaldo 
Trigueiro do Vale Filho, mostra sua real preocupação 
com relação à possibilidade de colapso no abasteci-
mento d’água, que atinge ou poderá atingir cerca de 
um milhão de pessoas atendidas pelo Açude Epitácio 
Pessoa, que V. Exª conhece muito bem e que atende 

Campina Grande e toda a região do Planalto ou Com-
partimento da Borborema.

Nesse relatório, encaminhado ao Diretor-Presi-
dente da Agência Nacional de Águas, Vicente Guillo, 
solicitam-se providências imediatas no que diz respei-
to à possibilidade de suspensão de irrigação pratica-
da na bacia hidráulica do Açude Presidente Epitácio 
Pessoa. O relatório é feito com vistas a se tomarem, a 
médio e a curtíssimo prazo, providências com relação 
àquela medida.

Estou encaminhando esse relatório para a Agên-
cia Nacional de Águas, pedindo que seja dada a ime-
diata providência, porque não podemos conviver com 
esse quadro, com o qual já convivemos quando, em 
1997, repetiu-se uma sequência de fatos que nos le-
vou a igual racionamento.

São estudos feitos. O reservatório construído pelo 
DNOCS possui uma capacidade de 411 milhões de 
metros cúbicos d’água, estando atualmente com 54% 
do seu volume, segundo dados da Agência Executiva 
de Gestão de Águas na Paraíba.

De acordo com estudo realizado pela Universida-
de Federal de Campina Grande (UFCG) e apresentado 
durante o evento, a falta de equilíbrio entre a demanda 
e a oferta d’água ameaça provocar um colapso no Açu-
de Epitácio Pessoa, situado em Boqueirão, no Agreste 
paraibano. Conforme pesquisa da UFCG, o consumo 
da água do açude é bem superior à sua disponibili-
dade, viabilizando, assim, uma situação de possível 
racionamento no abastecimento até o fim deste ano e 
um colapso a partir de 2014.

É um relatório extremamente grave, e uso a tribu-
na, Senador Wellington Dias, para pedir providências 
à Agência Nacional de Águas.

Ouço V. Exª, que tem tido destacada posição 
nesse assunto, que envolve todos nós. V. Exª tem tido 
uma atuação permanente não apenas no Piauí, com-
prometido que é com as causas do seu Estado, mas 
em todo o Nordeste.

Quero dar meu testemunho de que as ações 
que tem feito a Presidente Dilma, às quais já me referi 
aqui, têm gerado avanços inquestionáveis no combate 
aos efeitos da maior estiagem já vivida nos últimos 50 
anos, o que muito se deve a homens como V. Exª que, 
ao meu lado e ao lado de bravos Senadores paraiba-
nos, pernambucanos, cearenses, representando suas 
respectivas unidades federativas, têm se desdobrado 
nesta tribuna, cobrando imediatas providências.

A Presidente tem nos atendido, mas a seca parece 
falar mais alto. O quadro que trago do Açude Epitácio 
Pessoa é alarmante. Eu falava sobre isso ontem com 
Deputados Estaduais. Eu me refiro, especialmente, ao 
Deputado Francisco de Assis Quintans, que se mos-
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trava extremamente preocupado, porque as barragens 
que contribuem para esse manancial tão importante de 
abastecimento do nosso açude, da nossa barragem, 
que dá tranquilidade para Campina Grande e para 
toda a região, permanecem sem nenhuma contribui-
ção. Isso faz com que os 54% que nós temos hoje já 
não sejam mais 54%, exatamente pela demanda de 
aproveitamento, que é diária e permanente.

Ouço V. Exª.
O Sr. Wellington Dias (Bloco/PT – PI) – Eu é 

que parabenizo V. Exª. Da mesma forma, quero aqui 
manifestar também minha solidariedade, como V. Exª 
fez, ao povo do Rio de Janeiro, de outras regiões do 
Brasil e, de forma especial, da Paraíba. Eu conheço o 
Açude Epitácio Pessoa, que é realmente um reserva-
tório vital – a terra é do Vital do Rêgo; talvez, o senhor 
tenha esse nome por isso –, que é uma importante 
fonte de abastecimento. Vejam que, em Fortaleza, a 
Presidente anunciou exatamente a necessidade do 
monitoramento, porque nós estamos num período em 
que, em muitas regiões, os reservatórios baixaram 
muito, e as chuvas estão sendo incapazes de recom-
por essa perda. O mais grave é a questão dos lençóis 
freáticos: em muitas regiões onde o abastecimento 
era feito por poço tubular, esse poço tubular já não 
alcança mais o lençol freático. As empresas de água, 
de saneamento, muitas vezes, têm de fazer o abas-
tecimento com carros-pipa no Piauí, na Paraíba, em 
Pernambuco e em várias regiões. Cito isso para dizer 
que há necessidade de haver não só a integração de 
bacias, mas também a integração de adutoras, em que 
um reservatório possa socorrer emergencialmente ou-
tros. É claro que essa é uma política de longo prazo, e 
nos cabe – V. Exª é parte desse trabalho aqui – pedir 
agilidade, para que se possa garantir o carro-pipa no 
atendimento, a construção de cisterna e também obras 
mais permanentes, como a adutora e a barragem onde 
for possível ser feita a transposição. Por isso, a gen-
te cobra que isso seja acelerado. Parabenizo V. Exª e 
vejo, com destaque, o trabalho da bancada paraibana, 
para que a gente acelere as obras da barragem, que, 
inclusive, V. Exª visitou, junto com o Ministro Fernan-
do Bezerra. Eu quero aqui me somar a V. Exª nessa 
luta. Acrescento um ponto: é possível conviver com o 
Semiárido. Isso é possível e já está demonstrado. Já 
existem várias regiões do Semiárido que não vivem 
o mesmo drama de outras. Então, por essa razão, 
eu acho que é preciso trabalhar com plantas e com 
animais que convivem bem com o Semiárido, como o 
nosso bode, por exemplo. O caprino vive bem ali. Em 
uma seca como essa, estão todos gordinhos. Esse é 
um exemplo. Acredito que esse é o caminho. Parabe-
nizo V. Exª. Estaremos juntos nessa luta.

O SR. VITAL DO RÊGO (Bloco/PMDB – PB) – 
Agradeço a V. Exª.

Este alerta que faço tem um prazo muito curto de 
execução por força de um processo que é acelerado. 
Há ações emergenciais e outras que são estruturantes.

Na próxima quinta-feira, haveremos de visitar 
o Eixo Leste, exatamente o que atende a barragem 
Epitácio Pessoa.

(Soa a campainha.)

O SR. VITAL DO RÊGO (Bloco/PMDB – PB) – 
Estaremos com o Senador Humberto Costa, com o 
Senador Cícero Lucena, com o Senador Cássio Cunha 
Lima e com o Ministro Fernando Bezerra, visitando toda 
a região e o Eixo Leste, nas obras de transposição do 
Rio São Francisco, no dia 19 de abril. A nossa comi-
tiva sairá da cidade de Paulo Afonso e visitará toda a 
transposição, até a cidade de Monteiro.

Essa obra tem uma previsão de inauguração, 
segundo, oficialmente, o Ministério e o Governo Fede-
ral, em 2015. Então, entre 2013 e 2015, nós temos de 
impor ações imediatas, ações que possam fazer com 
que esse colapso não aconteça.

Com essas ações, V. Exª e eu precisamos dar 
respostas a esse povo do Semiárido.

(Soa a campainha.)

O SR. VITAL DO RÊGO (Bloco/PMDB – PB) – 
Esse povo tem razões de sobra, por causa do seu so-
frimento, para buscar soluções. Por isso, esse bravo 
povo piauiense e paraibano, esse povo nordestino se 
sente representado no Senado por uma bancada que 
não haverá de se cansar em cobrar efetivas soluções 
para esse problema.

Estamos fazendo este encaminhamento. Na se-
mana vindoura, estarei pessoalmente na Agência Na-
cional de Águas, cobrando as devidas soluções.

Agradeço a V. Exª, Srª Presidente.
A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 

RS) – Cumprimento o Senador Vital do Rêgo.
Volto ao tema relacionado à seca da sua região. 

Toda a bancada do Nordeste – quero fazer justiça – tem 
se lembrado da necessidade urgente de se fazer isso. 
O Senador Wellington, o Senador Vital, todos os Se-
nadores, da Bahia ao Piauí, do Maranhão, de Alagoas, 
de Sergipe, todos têm reafirmado isso. É urgente essa 
atenção que a bancada tem dado à região, que está 
sofrendo uma das piores secas dos últimos tempos. 
O Senador Ciro Nogueira, o novo Presidente do nos-
so Partido, membro da Mesa do Senado, assim como 
toda a bancada, ressalte-se, é elogiável, porque está 
defendendo os interesses da região.

Meus cumprimentos a V. Exª!
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Convido a fazer uso da palavra o Senador Welling-
ton Dias.

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Srª Presidente, Senadora Ana Amélia, não posso 
deixar de começar meu pronunciamento parabenizan-
do o nosso ilustre piauiense, o Presidente do Partido 
Progressista.

Fiquei feliz ao ver ali, num processo democráti-
co, a escolha do nome de V. Exª, do mesmo Partido 
da Senadora Ana Amélia, que é parte também desse 
desafio de liderar um Partido com tamanha importância 
para o nosso País e, destaco aqui, para o meu Estado.

Quero dizer que tenho o privilégio de ser amigo 
do Senador Ciro há muitos anos. Só não nos enten-
demos bem no futebol. Ele é um atleta melhor do que 
eu. Não sou capaz de alcançar seu talento nessa área.

Mas quero aqui lhe desejar todo o êxito nesse 
trabalho. Tenho a certeza de que V. Exª sabe da im-
portância do Partido Progressista para o Brasil, não 
só agora no Governo da Presidenta Dilma, e para o 
nosso Estado. Desejo-lhe todo o sucesso! Como sei 
da sua competência e da sua capacidade, já de pronto, 
tenho a convicção de que o Partido Progressista está 
com um bom Presidente.

Da mesma forma, reconhecemos o importante 
trabalho do Senador Dornelles, que se dedicou, com 
todo o carinho e com toda a sua experiência, a esse 
trabalho.

Saiba do meu orgulho – e tenho a certeza de que 
posso falar aqui pelo povo do Piauí – de vê-lo em tão 
importante posto.

Srª Presidente, o que me traz aqui hoje é um aler-
ta, é uma cobrança para o próprio Congresso Nacional. 
Nós temos o desafio de aprovar o Plano Plurianual, 
o Plano Decenal para a Educação. Veja que o último 
plano que nós tivemos venceu no ano de 2011. Nós 
estamos trabalhando com base em um plano que já 
está vencido. A Presidenta Dilma o encaminhou para 
cá ainda no ano de 2011, já com o trabalho feito pelo 
Presidente Lula, que encerrou seu mandato em 2010, 
quando ainda era Ministro o Fernando Haddad – ago-
ra, é conduzido pelo Ministro Aloizio Mercadante. Esse 
plano coloca as regras para dez anos à frente.

Vejo aqui o Senador Requião, nosso eterno Pre-
sidente da Comissão de Educação, pelo destaque que 
teve ali o seu trabalho.

Há a necessidade de que possamos aqui encon-
trar um caminho para apreciar o PNE, para trabalhar e 
para oferecer ao Brasil as metas com as quais já de-
veríamos atuar desde o ano passado, em direção aos 
próximos dez anos, até o ano de 2022.

Há, da parte do Governo Federal, da parte do 
Congresso Nacional, inclusive cobrado pela socieda-
de – destaco aqui o movimento dos estudantes, dos 
professores, dos trabalhadores em educação, das enti-
dades de pais de alunos, enfim – um esforço para que 
possamos ter um crescimento gradativo dos recursos 
que financiam a educação, que nos permita atingir a 
meta de 10% do Produto Interno Bruto bem como atingir 
condições de melhoramento nos aspectos de gestão, 
condições de atendimento, como já está apresentado 
e aprovado como lei, para que tenhamos cuidado com 
o aprendizado em todas as fases da vida. 

Hoje, cientistas já comprovaram que, ainda no 
útero da mãe, os bebês já recebem sensibilidade. En-
tão, depois que nascem, esses bebês devem ter con-
dições, especialmente nas famílias de baixa renda, 
de atendimento. 

A Presidenta Dilma, agora, na condição de mãe 
e avó, encaminhou para este Congresso uma política 
direcionada às creches, mas creches que não sejam 
depósitos de crianças e, sim, estruturas com profissio-
nais qualificados, com financiamento adequado para 
garantir condições à mulher, à mãe, nesse caso, de ter 
tempo para estudar, para trabalhar, além de ter a se-
gurança de deixar o seu filho, a sua filha em um local 
seguro e adequado, com alimentação certa, atividades 
educativas para, com isso, desenvolver a capacidade 
de aprendizagem e de conhecimento. Esse é o de-
safio de termos aqui o aprendizado de 4 a 6 anos, já 
podendo também a rede pública receber alunos para 
serem alfabetizados, ou seja, chegar aos 6, 7 anos já 
com a alfabetização resolvida.

Vivemos em uma sociedade em que, antes, ape-
nas os filhos e as filhas da classe média alta podiam 
estudar a partir de 4 anos de idade. E, junto com isso, 
podemos ter a alfabetização no tempo certo. Veja que 
aqui aprovamos inclusive uma meta para a próxima 
década no sentido de que, em uma primeira etapa, 
alcancemos as condições de alfabetização a partir de 
oito anos de idade, numa perspectiva de chegarmos 
àquilo que é a meta adequada para todas as crianças 
com seis anos de idade. Isso significa um desafio mui-
to grande. Veja que a média brasileira é de que 27% 
das crianças não estão aprendendo na idade certa. 
Repito: 27% não estão aprendendo na idade certa. 
O meu Estado, inclusive, é um desses que tinha uma 
média muito alta, chegava a 40%. E destaco aqui o 
trabalho da nossa equipe da educação, professores e 
professoras que, junto com os Municípios, reduzimos 
o índice para a média nacional, reconhecendo que 
ainda é muito elevada. Há Estados brasileiros, como 
o Estado do Maranhão, de Alagoas, enfim, em que a 
média ultrapassa 30%, 34%, 36%, das crianças que 
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não estão sendo alfabetizadas nem com oito anos de 
idade. Então, há necessidade de um investimento es-
pecial. Para que isso possa acontecer, nós precisamos 
de professores, de professoras, de estrutura material, 
de equipamentos, enfim de condição efetiva para via-
bilizar essa mudança radical. Por quê? Porque é isso 
que coloca mais igualdade. 

Se eu tenho uma fatia da sociedade que tem mais 
renda, a classe média, a classe alta, e tem condições 
de estudar a partir de quatro anos de idade, e tenho 
outra que só estuda a partir de seis, sete, oito anos 
de idade, é claro que isso causa uma desigualdade. 
Lá na frente, no vestibular... 

Recebemos com alegria aqui o Senador Moza-
rildo, é uma alegria grande tê-lo aqui conosco de volta 
aos trabalhos. 

Então, veja, eu estou colocando aqui, Senador 
Mozarildo, a importância de acelerarmos os entendi-
mentos para a votação do projeto que trata do Plano 
Decenal da Educação. E dizia que devemos ter as 
condições efetivas de assegurar aos estudantes da 
rede pública – destaco aqui, em todos os Municípios 
do Brasil, independente da sua condição de renda – 
um patamar de mais democracia, de igualdade. Se eu 
tenho, como eu dizia, filhos e filhas da classe média 
alta que podem estudar a partir de quatro anos de 
idade no maternal, como a gente chama normalmen-
te essa área do ensino infantil, e há uma outra fatia, 
que é bem maior – nós estamos falando aí de algo em 
torno de 70% a 80% das crianças – que não tem essa 
mesma condição, é claro que, na hora do aprendizado, 
lá na frente, na hora do ensino fundamental, do ensi-
no médio, do vestibular, do acesso à universidade, ou 
do concurso público, haverá uma desigualdade. Dois 
anos de diferença em aprendizado é algo que coloca 
um apartheid, coloca uma separação muito grande 
na sociedade.

Junto com isso, eu tenho defendido e sustentado 
a necessidade de termos, junto com o ensino básico, 
algo que é essencial hoje para o Brasil e para o mundo 
globalizado: o aprendizado de línguas. Ou seja, além 
da língua portuguesa – no caso das tribos indígenas, 
da língua própria de cada uma das tribos, das nações, 
das etnias –, também o aprendizado de línguas que vão 
se tornando cada vez mais universais, como o inglês, 
o espanhol, para citar aqui duas das mais conhecidas 
em todo o mundo. Então, há necessidade, para essa 
integração das novas gerações, de termos o ensino 
de línguas como parte necessária no ensino básico.

Junto com o ensino de línguas, o domínio, a inclu-
são digital, essa nova vertente que é essencial para o 
mundo. É impossível imaginar alguém hoje terminando 

o ensino básico e não dominando esse mundo digital, 
esse mundo da informática.

Vejo aqui o Senador Requião, neste instante, cui-
dando, no seu celular, do mundo digital. Então, hoje, 
para trabalhar em qualquer coisa... Há pouco apro-
vamos aqui a Lei da Doméstica. Para trabalhar, uma 
doméstica hoje precisa dominar o mundo digital. É o 
forno. É o freezer. Enfim, tudo hoje está dentro desse 
novo mundo.

Então, as novas gerações já precisam, na idade 
certa, ter o domínio de línguas – eu defendo que pelo 
menos duas línguas além da nossa língua natal, o por-
tuguês – e o conhecimento do mundo digital.

Paralelamente a isso, eu defendo, em um país 
como o Brasil, que a gente não perca essa oportuni-
dade, nesses 12, 13, 14 anos de estudos no ensino 
básico, para que se tenham duas outras coisas: uma 
profissão e, na profissão, a vertente do empreende-
dorismo. Nós ainda somos uma Nação que vem de 
uma fase muito própria, principalmente do regime mi-
litar, em que se aprendia muito mais o conhecimento, 
a ciência, a física, a matemática, o português, enfim, 
aquilo que é básico para o conhecimento. E, hoje, o 
mundo nos exige a necessidade de termos não só um 
preparo para ser empregado, para trabalhar para os 
outros, mas para sermos empreendedores. 

Há pessoas que até, por intuição ou pela vivên-
cia familiar, pelo domínio, muitas vezes, alcançam a 
condição de serem empreendedores, mesmo que não 
tenham o aprendizado adequado. Acho que esse do-
mínio do empreendedorismo é algo que hoje é cien-
tificamente comprovado, já pode ser ministrado junto 
com o ensino básico e quando da profissão. Se alguém 
faz um curso técnico, enfim, se faz um curso superior, 
ele pode ali ter, junto com as disciplinas próprias da-
quela profissão, as noções para a área da gestão, da 
administração, enfim. Disso o Brasil precisa.

Eu tenho a felicidade de dizer que, ainda no ano 
de 2004, no Estado do Piauí, nós tornamos obrigató-
ria, inclusive para o setor privado, a disciplina que pre-
pare, motive e incentive o empreendedorismo. O meu 
Estado, o Estado do Piauí, é o Estado brasileiro que 
mais tem empreendedores proporcionalmente: 18,3% 
da população, com base em dados do ano passado, 
e isso não aconteceu por um acaso. É porque há uma 
motivação para isso.

Então, eu acredito que, se a gente quer um País 
que dê conta de gerar emprego em cada canto, essa é 
uma necessidade. Por isso, acho que programas como 
o Pronatec, que é um programa que...

Eu dialogava muito com o Presidente Lula, com 
o então Ministro Tarso Genro, o Ministro Cristovam 
Buarque, hoje nosso companheiro aqui no Senado, e 
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o Ministro Fernando Haddad logo em seguida, acer-
ca da necessidade de garantirmos a condição de um 
nível mais organizado de qualificação mais centraliza-
do, mais planejado para essa fatia da população que 
parou de estudar em algum momento, ou no ensino 
fundamental, menor ou maior, ou mesmo concluindo o 
ensino médio, e não tinha uma profissão, e não tinha 
uma profissão. São pessoas que, muitas vezes, traba-
lham como auxiliar de pedreiro e ali, com um pouco 
de conhecimento, se tornam um assentador de piso, 
um pedreiro profissional e passa a ter uma renda me-
lhor, ou na área urbana, na área têxtil, ou vinculado 
ao artesanato, às artes, ou mesmo a profissões mais 
qualificadas, de eletricista, de mecânico de automó-
veis, enfim.

E isso, com certeza, faz a diferença, garante as 
condições de emancipação dessas pessoas. Ter as 
condições do e-Tec, o ensino técnico que é um misto 
de a distância e presencial, a partir de polos presenciais 
da universidade aberta, onde você pode ter, inclusive 
na zona rural, condições com mecanismos modernos 
que a tecnologia oferece.

Eu cito aqui a fazenda Luz e Vida, na comunidade 
de Cacimba Velha, no interior de Teresina, no Piauí, 
que assiste a aulas. Sabe de onde, Senador Requião? 
Do Paraná. A Universidade do Paraná fez um convênio 
e, de Curitiba, no Paraná, transmite aula para o inte-
rior, a zona rural de Teresina, no Piauí – mas pode ser 
para qualquer outro Município –, da melhor qualidade, 
todos os professores com doutorado, que colocam ali 
aquele conhecimento – no caso lá, na área de admi-
nistração, na área de informática; e, agora, o curso 
técnico em dependência química, um conhecimento 
ainda raro no nosso País que está sendo propagado 
na fazenda Luz e Vida.

Esses dias, eu visitava, na pequena cidade de 
Jaicós, um curso, pela Universidade Federal do Piauí, 
a distância e presencial – é acompanhado presencial-
mente –, pela base que a Universidade Federal tem na 
cidade de Picos. Ali, inclusive, eles cobram, porque há 
um problema de carga elétrica e há necessidade des-
se reforço, pois a tecnologia depende, genuinamente, 
de carga elétrica.

Cito esses exemplos para mostrar que é possível 
ter cursos como Física, Química, Pedagogia, Filosofia, 
enfim, vários outros, como encontrei em Jaicós, em Bu-
riti dos Lopes, em Gilbués ou em Alegrete, em cidades 
com cinco mil habitantes, podendo o filho, a filha do 
trabalhador rural, do homem do campo, de quem tra-
balha no comércio estudar onde mora o seu pai, fazer 
um curso, e um curso por uma universidade federal, 
por um instituto federal, no caso de ensino técnico.

Então, cito aqui que é possível termos um arca-
bouço, um plano. O nosso plano leva em conta a rea-
lidade do Brasil até o século passado, a necessidade 
de trabalharmos avanços para as grandes mudanças 
que a humanidade alcançou. E, com essas vertentes, 
eu acredito que temos condições de ter, sim, um Brasil 
melhor, mais justo e em condições de desenvolvimen-
to em todas as áreas. Paralelo a isso, é claro, temos 
que planejar, casar a educação com o planejamento 
do nosso desenvolvimento.

O que queremos para o desenvolvimento de uma 
pequena cidade do Paraná, do Rio Grande do Sul, do 
meu Piauí, da Paraíba ou de qualquer outro Estado? 
Se ali há uma vertente voltada para o comércio, para a 
indústria, para a produção de grãos, para a produção 
de frutas, para o extrativismo artesanal, para o turismo, 
enfim, pode-se preparar o que se deseja de qualifica-
ção, quais as profissões necessárias em cada uma 
dessas áreas. Portanto, casar a educação para que não 
tenhamos uma quantidade de pessoas formadas em 
áreas que, depois, não vão encontrar mais contento.

Faço este diagnóstico para mostrar a importância 
de chegarmos a um entendimento para apreciação, para 
votação do plano decenal da educação que devemos 
ao Brasil. Acho que precisamos cuidar para garantir. 
Torço para que tenhamos regras justas na distribuição 
de royalties e participação especial, mas precisamos, 
com fontes do próprio Orçamento da União e de outras 
fontes de receita, alcançar esses objetivos.

Era isso que tinha a dizer.
Muito obrigado, Srª Presidente.
A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 

RS) – Como diz o ditado, todos cantam a sua terra, e 
eu também vou cantar a minha, Senador Wellington.

V. Exª falou do percentual elevado de empreen-
dedores – parabéns para o Piauí, e V. Exª, como ex-
-governador, tem parte nesse processo –, o que é um 
bom sinal. Esse empreendedor só existe, porque foram 
criados os instrumentos capazes de estimulá-lo a de-
senvolver suas habilidades, sua vocação e seu talento.

E quero informar também que a Ministra Tereza 
Campello está no Rio Grande do Sul, ela que é gaú-
cha. O Estado tem o maior número de matrículas no 
Pronatec, graças também à parceria com o Sistema 
S – Senac, Sesi, Senai, Senar –, que tem ajudado a 
fazer números bastante estimulantes em relação à 
profissionalização. Como V. Exª disse, hoje, dentro 
de casa, a geladeira, o micro-ondas, o fogão, mesmo 
o fogão a gás, todos estão digitalizados. A geladeira, 
para vermos as temperaturas. É uma necessidade hoje 
fundamental o conhecimento e o aperfeiçoamento em 
todas as atividades.



18594  Sábado  13  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Abril de 2013

Queria associar-me à manifestação de V. Exª, 
que está preocupado com a educação. Essa também 
é a preocupação do Senador Requião e do Senador 
Cristovam, que tem sido um permanente, digamos, 
pauteiro da questão da educação. E aí vamos longe.

Parabéns, Senador Wellington Dias!
Senador Roberto Requião, para uma comunica-

ção inadiável.
O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco/PMDB – 

PR. Para uma comunicação inadiável. Sem revisão do 
orador.) – Senadora, com a educação, eu não tenho 
exatamente uma preocupação, porque quem se pré-
-ocupa não se ocupa.

Eu fui Governador por três vezes, e o eixo do 
meu governo foi a política de educação. Nós lançamos 
um portal na Internet, construído pelos professores da 
rede, acessível, Senador Wellington, ao País inteiro.

Havia uma comissão de professores da Universi-
dade Federal e da nossa rede, bons professores, que 
selecionavam aulas montadas pelos professores nas 
salas de aula, que tinham uma televisão multimídia – 
todas as salas de aula do Paraná têm uma televisão 
multimídia. Os professores podiam acessar esse portal. 
Por exemplo, uma aula sobre o Estado Novo: o profes-
sor encontrava discursos do Getúlio Vargas, opiniões 
de historiadores, e montava essa aula. E essa aula, 
depois de analisada, ia para o acervo do Portal de 
Educação do Paraná. Tudo isso está meio paralisado.

Nós tínhamos o livro público, que era confecciona-
do pelos professores, um livro dialético, dinâmico, que 
todo ano era inovado, modificado. Isso estimulava os 
professores da rede a se dedicarem à sua confecção.

Mas, Senadora Ana Amélia, isso tudo acabou com 
o novo governo. O nosso Secretário de Educação, Prof. 
Flávio Arns, é um homem decente, mas, talvez por fal-
ta de apoio do Governo do Estado, eu vejo o sistema 
educacional do Paraná desmoronando.

Mas não é esse o motivo que me traz à tribuna. 
Eu fiz, na sexta-feira, se não me engano, um discur-
so sobre os portos. Revelei uma informação que me 
foi trazida pelo pessoal do sindicato ligado aos por-
tos públicos, pelo ex-Secretário Especial de Portos 
do Governo Lula – também se não me engano –, de 
que havia, em pauta para julgamento no Tribunal de 
Contas da União, uma denúncia sobre os portos de 
Santa Catarina, os portos privados de Santa Catari-
na, que estariam trabalhando com cargas de terceiro, 
o que havia sido proibido por uma medida provisória 
do Presidente Lula.

E a denúncia era de que haviam recebido uma 
pressão para adiar o julgamento, porque sairia uma 
medida provisória legalizando a ilegalidade.

Agora, eu recebo um e-mail do presidente da 
Construtora Triunfo, que é também presidente do Con-
selho de Administração da Portonave, me dizendo que 
o Tribunal de Contas julgou e que eles ganharam essa 
questão, com escore de oito a um. Mas o pessoal que 
me deu a informação primitiva me diz que, na verdade, 
não foi isso que aconteceu. Eles me dizem que esse 
julgamento favorável à Portonave se deu exatamente 
porque a medida provisória legalizou o que era ilegal.

Essa é uma questão muito séria. Eu acho que 
nós temos que apurar isso. Na próxima segunda-feira, 
eu vou entrar em contato com o Tribunal de Contas, 
com os meus informantes, e quero trazer ao Plenário 
uma solução. Cometi um equívoco? Induziram-me a 
um erro? Ou realmente houve uma pressão da Casa 
Civil e a legalização do que era ilegal?

O presidente da Portonave me convida para visitar 
o seu terminal. Talvez eu inverta isso. Eu acho que, se 
razão tiverem os meus informantes, talvez nós devamos 
convocar o diretor da Portonave e o pessoal do Tribu-
nal de Contas e da Casa Civil para explicar realmente 
o que houve atrás desse triste episódio.

Eu acho que, a partir da próxima segunda-feira, 
nós teremos esclarecimentos maiores. Pelo que me 
informam agora – e essa informação está sujeita a 
verificação –, foi oito a um, mas o voto contrário aos 
terminais privados foi de um ministro que disse o se-
guinte: “A medida provisória só se tornará uma medi-
da definitiva depois de votada no Congresso. Então, 
eu não quero votar a favor da Portonave, não quero 
legalizar o ilegal, antes que isso seja discutido no Con-
gresso Nacional”.

É um problema muito sério. Eu já vi isto acontecer 
outras vezes no Brasil: a legalização de ilegalidades por 
medidas provisórias. Foi o caso, por exemplo, da soja 
transgênica, absolutamente proibida, contrabandeada 
da Argentina, hoje recusada nos principais mercados 
internacionais, que foi legalizada por uma medida pro-
visória diante do cataclismo que provocaria a sua proi-
bição no sistema brasileiro. Mas o cataclismo mesmo 
está se dando agora, quando o mundo inteiro rejeita a 
tal da transgenia da soja; mercados importantíssimos 
se recusam a adquiri-la.

De qualquer forma, Presidente, esclareceremos 
isso na próxima semana. E eu vou decidir se aceito 
o convite para visitar a Portonave ou se a Portonave 
acabará aqui no Senado, a convite nosso ou convo-
cação, para uma Comissão Parlamentar de Inquérito.

Srª Presidente, agradeço o tempo que me foi cedi-
do e assumirei a Presidência para que V. Exª, nesta ma-
nhã de sexta-feira, possa fazer o seu pronunciamento.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – Nessa matéria, Senador Requião, de fato, V. Exª 
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toma a atitude correta, que é trazer o debate para cá, 
já que estamos discutindo a MP que trata dos portos. 
Hoje, a imprensa está dizendo que, à falta de acordo, 
essa matéria vai requerer ainda mais discussão.

Muito obrigada pela gentileza de ocupar a Pre-
sidência, Senador.

A Srª Ana Amélia deixa a cadeira da Presidên-
cia, que é ocupada pelo Sr. Roberto Requião.

O SR. PRESIDENTE (Roberto Requião. Bloco/
PMDB – PR) – Pela ordem de inscrição, na tribuna, 
Senadora Ana Amélia, por 1h35min.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) – É 
um Presidente generoso. Aliás, nesses aspectos, não 
posso duvidar de V. Exª, no quesito de que, no Parla-
mento, o que temos de fazer é isto: falar. Falar sobre 
temas como os que abordou V. Exª, sobre as nossas 
mazelas nacionais, os nossos conflitos federativos 
aqui nesta Casa, enfim, toda a agenda que interessa 
à população. A inflação, com que as donas de casa se 
preocupam, que foi tema também da manhã de hoje, é 
sempre negativa porque impacta a vida de todos nós.

Caro Presidente Roberto Requião, Srªs e Srs. 
Senadores, nossos telespectadores da TV Senado, 
ouvintes da Rádio Senado, hoje se completam sete 
anos em que os aposentados do Fundo Aerus, da Va-
rig... V. Exª, muitas vezes, viajou pelas asas da Varig 
– “Varig, Varig, Varig”, havia aquele anúncio –, e eu, 
como gaúcha, tenho grande orgulho de dizer que ela 
nasceu lá no Rio Grande. E, infelizmente, por questões 
que sabemos, mas que ficamos tristes de reconhecer, 
ela faliu, deixando 10 mil aposentados e pensionistas 
do Fundo Aerus, que, há sete anos, precisamente, 
marcados hoje, estão sem receber a integridade das 
aposentadorias que lhe são de direito.

O Sindicato Nacional dos Aeronautas, repre-
sentado pela Diretora de Assuntos Previdenciários, 
Graziella Baggio, tentou se reunir, nesta semana, com 
o Presidente do Supremo Tribunal Federal, Joaquim 
Barbosa, para levar, mais uma vez, o apelo – eu diria 
– dramático a S. Exª para que conste na pauta o jul-
gamento da antecipação de tutela, no caso dos apo-
sentados e pensionistas do Aerus, e, também, a ação 
de defasagem tarifária.

Aliás, no dia 21 de fevereiro, o Presidente do 
Supremo Tribunal Federal conversou e recebeu, em 
audiência, os representantes dos aeronautas e, tam-
bém, acompanhado pelo Senador Paulo Paim, que 
participou da audiência, e a promessa foi de que essa 
questão e esse processo seriam avaliados em breve 
pela Suprema Corte.

Hoje, aliás, no Rio de Janeiro, os aeronautas 
devem fazer uma manifestação a partir das 16 horas, 
na Cinelândia. Serão duas horas de protesto contra a 
grave situação dos aposentados, alguns dos quais já 
perdendo força física, força financeira, disposição e 
esperança de que este processo tenha uma solução 
desejada. Alguns já perderam a vida sem verem res-
tituídos os seus direitos líquidos e certos.

O fato é que mais de 800 aposentados, Senador 
Roberto Requião, já morreram. Oitocentos aposentados 
do Fundo Aerus já morreram à espera do benefício e 
outras 10 mil famílias brasileiras, sendo 1,1 mil só no 
meu Estado, o Rio Grande do Sul, onde nasceu a Va-
rig, estão sem ver a cor do dinheiro que aplicaram ao 
longo da vida no falido fundo.

Aposentados que deveriam receber R$1 mil por 
mês estão recebendo R$80, ou míseros R$60, por 
mês. É uma esmola, Senador Requião, pela falência 
da Secretaria de Previdência Complementar, que não 
exerceu o papel fiscalizador, Senador.

O SR. PRESIDENTE (Roberto Requião. Bloco/
PMDB – PR) – Mas, Senadora, segundo os critérios 
de aferição da classe média do Brasil, com os R$72, 
eles teriam ingressado na classe média nacional.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – Boa ob-
servação, Senador Requião; boa observação! E essa 
ironia fina, quase britânica, mostra a gravidade da si-
tuação em que estamos.

O que restou a essas vítimas da má gestão dos 
recursos previdenciários foi a esperança. Mas, como 
disse, a de alguns está também sendo abandonada.

As redes sociais também têm sido as maiores alia-
das desses ex-funcionários da aviação civil brasileira. 
Sem renda para grandes mobilizações, como fazem 
sindicatos poderosos, e sem força física até, porque 
já estão debilitados, muitos estão em casa com ajuda 
da Internet cobrando e apelando por justiça.

Carlos Henke é um desses aposentados. Ele vive 
em Porto Alegre, capital do meu Estado, e é um dos 10 
mil funcionários que aguardam um desfecho justo des-
sa história de sete anos, completos hoje. Segundo ele, 
os aposentados não querem benesses nem migalhas; 
querem apenas de volta o dinheiro que aplicaram no 
Fundo Aerus. Justiça é o termo mais adequado! Ape-
sar das limitações de saúde de muitos aposentados, 
Henke disse ontem que não vai desistir. As mobiliza-
ções, ainda que carentes de recursos, continuarão.

Portanto, fica aqui esse registro importante para 
que a Justiça realmente chegue a esses trabalhadores.

Gostaria ainda de falar sobre outro tema, Senador, 
que muito me preocupa. Já me referi a ele na Comis-
são de Agricultura, mas queria, desta tribuna, renovar 
um apelo à Ministra Carmem Lúcia, do Supremo, que 



18596  Sábado  13  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Abril de 2013

está cuidando disso, bem como, sobretudo, ao Pre-
sidente Joaquim, Barbosa, que tem sido tão zeloso, 
tão atento com as questões da justiça em nosso País, 
para que inclua essa matéria na agenda de votações 
relacionadas ao Fundo Aerus, até cumprindo uma de-
terminação, considerada a idade dessas pessoas que 
aguardam uma solução do Supremo Tribunal Federal.

Não menos importante do que essa demanda 
social, Senador, é a questão relacionada à sanidade 
animal e vegetal em nosso País.

Nós aqui falamos muito sobre a questão do or-
çamento, do contingenciamento em áreas em que não 
deveria haver. E o senhor é de um Estado, o Paraná, 
que, como o meu, tem um grande peso no setor agro-
pecuário – avicultura, suinocultura de alta qualidade. 
Santa Catarina, também, um centro de produção, 
inclusive zona livre de aftosa sem vacinação, como 
área reconhecida pela Organização Internacional de 
Epizootias, com sede em Paris, o que é um fato inédito 
naquela organização. Mas eu queria lembrar que é pre-
ciso alertar o governo sobre a necessidade urgente de 
uma atenção redobrada com a defesa sanitária animal.

E por que, Senador Roberto Requião? Porque os 
jornais, hoje, trazem mais informações preocupantes, 
tendo em conta que dez pessoas já morreram de uma 
nova cepa viral de gripe aviária, a H7N9. Dez pesso-
as já morreram na China. Esse vírus, transmitido pe-
las aves, é uma variação mais potente do que o vírus 
H1N1. Até ontem, as Nações Unidas já contabilizaram 
38 casos em todo o mundo. As autoridades internacio-
nais estão preocupadas.

E eu queria alertar para o fato. Não estou nesta 
tribuna para fazer terrorismo nem para criar pânico; 
estou aqui com a responsabilidade de um Estado pro-
dutor, que merece atenção, não só do governo estado, 
mas especialmente do Governo Federal, com o novo 
Ministro da Agricultura, sobre a defesa sanitária ani-
mal. Esse alerta precisa tocar no coração do governo.

Hoje, com uma mobilidade muito grande, as pes-
soas viajando; o próprio processo das aves migratórias, 
por mais longe que seja, nós podemos ter esse con-
tágio. Repito: além das aves migratórias, também as 
pessoas que vêm ao Brasil oriundas de países onde 
há a incidência dessa nova cepa viral, a H7N9, às ve-
zes, inadvertidamente ou por desinformação, trazem, 
na sua bagagem, produtos de origem animal.

No caso da China, os Fiscais Federais Agrope-
cuários, que estão nos aeroportos, já apreenderam, 
inclusive, produtos – não animais vivos –, mas gêneros 
alimentícios advindos do frango. E essa fiscalização 
também precisa ser redobrada nos aeroportos.

Além do prejuízo irreparável das vidas humanas, 
que é o mais grave, contabilizando já 38 mortes no 

mundo, a gripe aviária ameaça também a economia. 
O jornal Valor Econômico de hoje, Senador Requião, 
traz a seguinte notícia:

Nova gripe, H7N9, afeta a economia da China 
e causa prejuízos às empresas daquele país. 
A nova gripe, que surgiu em Xangai há duas 
semanas, já causa prejuízos aos produtores 
de aves e ovos. As vendas despencaram por-
que muitos restaurantes tiraram do cardápio 
pratos com frango e galinha.
Empresas de comércio eletrônico asiáticas 
proibiram transações online envolvendo aves 
vivas. E grandes operadoras estrangeiras de 
redes de fast food [de alimentação rápida], das 
famosas comidas prontas de modo rápido e 
fácil, admitem que a doença terá “significativo 
impacto negativo” nas vendas das lanchone-
tes na China, interrompendo 11 anos de um 
crescimento de dois dígitos no lucro das em-
presas do País.

Muitos devem estar se perguntando: “O que es-
ses episódios na China têm a ver com o nosso Brasil?”

Por enquanto, nada, Sr. Presidente. Temos um 
setor avícola de elevadíssima qualidade, nossas aves 
são exportadas para diversos lugares do mundo. Mesmo 
com todas as dificuldades no mercado internacional e 
o fraco desempenho da balança comercial brasileira, 
nos últimos anos, as exportações de carne de fran-
go do Brasil renderam US$161 milhões só nos cinco 
dias úteis de abril, com média diária de embarques de 
US$32,2 milhões.

Não é pouca coisa, Senador Requião. Isso é ge-
ração de renda, é geração de empregos e é ativação 
da economia. Frango é um produto da cesta básica 
dos brasileiros.

O resultado é 14,8% superior ao registrado nos 
cinco dias úteis de abril do ano passado, quando as 
exportações somaram US$28 milhões, de acordo com 
dados da Secretaria de Comércio Exterior (Secex).

O volume de carne de frango exportado, só no 
começo de abril, foi de quase 73 mil toneladas, Hoje, 
o Brasil é o maior exportador de frango do mundo. E 
torcemos para que continue sendo assim. Estados Uni-
dos e China também concentram os maiores negócios 
da avicultura mundial. Por isso, a minha preocupação 
sobre este tema.

Aliás, como eu me referi há pouco, a mobilida-
de de pessoas – essas viagens internacionais hoje 
facilitadas, com preços também acessíveis –, cargas 
e serviços no mundo, com o comércio internacional, 
aumentaram enormemente nas últimas décadas.
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Com a sociedade digital e a intensificação dos 
negócios de modo global, a interatividade aumentou. 
Portanto, episódios na China podem ser um problema 
grave no Brasil e, se medidas de prevenção não fo-
rem adotadas, podem provocar um dano muito maior 
e, até, incalculável.

Prevenir sempre é melhor que remediar. Na saúde 
humana, esse ditado vale, como vale também para a 
economia. O mesmo deve valer para a saúde animal, a 
defesa sanitária, o controle dos nossos rebanhos e aves.

Comentei ontem, na Comissão de Agricultura e 
Reforma Agrária desta Casa, presidida pelo Senador 
Benedito de Lira, que o Ministro da Agricultura precisa 
estar atento sobre essa questão.

No início desta semana, estive reunida, em Por-
to Alegre, com dirigentes da Associação Gaúcha de 
Avicultura (Asgav), presidida por Nestor Freiberger, 
para tratar de políticas para o setor avícola e discutir 
projetos de interesse desse setor tão importante para 
a nossa economia.

Nessa conversa, os produtores de aves se mos-
traram muito preocupados com essa questão, o que 
é justificável.

Os investimentos em defesa sanitária devem 
ser tarefa obrigatória, especialmente por se tratar de 
um setor essencial para manutenção da qualidade da 
nossa produção de carne de frango.

Tramita nesta Casa, Senador Requião, um pro-
jeto de lei – PLS nº 330, de 2011 –, de minha autoria, 
estabelecendo direitos e deveres para produtores e 
agroindústria nos chamados contratos de parceria de 
produção integrada. O projeto é uma forma de dar se-
gurança à produção eficiente no meio rural, envolvendo 
não só avicultura mas também suinocultura, laticínios 
e a produção de tabaco. É, ainda, um caminho para 
corrigir distorções econômicas e dar segurança jurí-
dica nesse relacionamento. No final do ano passado, 
a proposta foi aprovada na Comissão de Constituição 
e Justiça desta Casa e deve ser apreciada, em breve, 
pela Comissão de Agricultura e Reforma Agrária do 
Senado, sob relatoria do Senador Acir Gurgacz. Peço, 
portanto, apoio dos Senadores a essa iniciativa, que é 
de interesse do País.

O projeto foi amplamente discutido com setores 
envolvidos, inclusive com os trabalhadores, e estabe-
lece um marco regulatório para a cadeia produtiva da 
integração agropecuária. Esse formato é mais coope-
rativo é importante e depende diretamente dos investi-
mentos em defesa sanitária e das políticas de controle 
da sanidade dos animais.

O Presidente da CRA, Senador Benedito de Lira 
– CRA é a nossa Comissão de Agricultura e Reforma 
Agrária –, deve agendar uma audiência com o Secre-

tário Nacional de Defesa Agropecuária, do Ministério 
da Agricultura, Ênio Marques, com outros parlamen-
tares e lideranças do setor para tratar dessa impor-
tante questão.

O orçamento previsto para defesa sanitária preci-
sa ser efetivamente destinado às atividades de contro-
le e sanidade animal. Essa prevenção, especialmente 
nas áreas de fronteira, deve ser reforçada, com ajuda 
da Receita Federal e dos outros órgãos responsáveis 
pela saída e ingresso de mercadorias no nosso País.

Temos que lembrar também das aves migrató-
rias, como me referi no início deste pronunciamento. O 
vírus da gripe aviaria pode se deslocar durante a rota 
natural dessas aves. Cabe, portanto, às autoridades 
públicas, em parceria com o setor privado, com Esta-
dos e Municípios, criar condições para que as aves 
criadas em território brasileiro não entrem em contato 
com possíveis aves contaminadas com o novo vírus 
H7N9. Isso é essencial para a segurança dos negócios, 
mas, sobretudo, para a questão da saúde das pessoas.

Na semana passada, o presidente da Associa-
ção dos Fiscais Agropecuários do meu estado (Afa-
gro), Fernando Christian Thiesen Turna, questionou, 
por exemplo, as dificuldades de recompor o quadro de 
médicos veterinários e engenheiros agrônomos para 
a defesa animal, profissionais essenciais não apenas 
para o bom andamento da sanidade animal no Rio 
Grande do Sul, importante produtor de aves e suínos, 
mas também para os demais Estados brasileiros. Atu-
almente, o déficit de profissionais, nessa área, é de 
267 fiscais. A Secretária-Geral da União dos Fiscais 
Agropecuários (Unafa), Moisa Medeiros Lasmar, tam-
bém esteve em meu gabinete, e está preocupada com 
essa questão. Na avaliação da especialista, Senador 
Requião, o poder público é peça chave na prevenção 
e controle das doenças dos animais.

Portanto, a gripe aviária, que tanto preocupa a 
China, deve servir de alerta também aqui no Brasil. 
Esses casos não podem representar um risco ao País 
que é líder na produção e exportação de frangos. A 
saúde da população deve ser resguardada. Imagino 
que o Ministério da Agricultura, na figura do seu titular, 
atualmente Antônio Andrade, que tomou posse no lugar 
de Mendes Ribeiro Filho, meu conterrâneo, Deputa-
do Federal, que fez um belo trabalho no comando do 
Ministério, no último dia 18 de março, já esteja atento 
a essa questão.

O Ministério da Saúde, pasta do Ministro Ale-
xandre Padilha, também precisa ficar atento a tão im-
portante preocupação que está envolvendo os orga-
nismos internacionais e o maior mercado consumidor 
mundial, a chamada fábrica do mundo, a China, onde 
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as autoridades já estão tomando as precauções para 
evitar o alastramento da doença.

Aqui no Brasil, país que é o maior produtor e ex-
portador mundial de carne de frango, deve-se redobrar 
o cuidado com isso. Devemos fazer o provimento da 
ocupação desses cargos de Fiscais Federais Agro-
pecuários para evitar que o País sofra as consequên-
cias caso essa doença venha a contaminar os nossos 
aviários no Paraná, Santa Catarina e Rio Grande do 
Sul, como também no resto do Brasil, já que todos os 
Estados, hoje, têm instalações para essa atividade tão 
qualificada por parte dos produtores.

Muito obrigada, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Roberto Requião. Bloco/

PMDB – PR) – Senadora Ana Amélia, o meu pronuncia-
mento, nesta sessão, revelou, de certa forma, a minha 
grande preocupação com a questão dos portos no País.

Quando eu assumi o governo do Paraná...
A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – E tem a 

ver com isso também que eu falei agora: porto é en-
trada de produtos, Senador.

O SR. PRESIDENTE (Roberto Requião. Bloco/
PMDB – PR) – Exatamente.

Quando eu assumi o governo do Paraná, o Porto 
de Paranaguá era um caos. Eu coloquei um preposto 
meu no porto, meu irmão. Chamam isso de nepotis-
mo; eu chamei de um elo absoluto de confiança para 
a gestão de um porto falido.

Rapidamente mudamos aquilo tudo. Criamos 
um sistema eletrônico de agendamento de cargas e 
acabamos com as filas. Tínhamos mais de duas mil 
reclamações por ano pela qualidade da soja exporta-
da. Coloquei a Claspar, o nosso órgão de classificação 
do Paraná no porto e reduzimos exatamente a zero 
as reclamações. Iniciei a compra de uma draga, um 
navio de dragagem e tive uma pressão simplesmente 
brutal. Mas, em determinado momento, tive uma visita 
do Ministro dos Portos de então, o Brito, da Chefe da 
Casa Civil do Presidente Lula, Dilma Rousseff, e de 
mais outras autoridades, e o resultado disso está em 
gravações feitas pelas televisões do Estado na minha 
página na Internet: robertorequiao.com.br. A Presi-
denta Dilma, então Ministra, disse que tinha ficado 
impressionadíssima com o porto e que a excelência 
daquela administração balizaria a proposta brasileira 
para administração de portos públicos. O Brito se de-
clarou impressionado e espantado. Dizia ele: “o que 
vejo na televisão são filas enormes e ataques contra 
a desorganização e o que encontro aqui é um mode-
lo de gestão, de estratégia de um porto lucrativo”. Foi 
fantástica a visita. Mas a guerra contra o porto público 
era simplesmente extraordinária. A Globo, a Globo bri-
gava pela privatização e pela desmoralização do por-

to. Imagina, Senadora, que, num jornal da Globo, não 
me lembro se era o Jornal Nacional – acho que era o 
Jornal Nacional –, a Miriam Leitão disse que o nosso 
sistema de classificação para evitar a adulteração da 
soja e dos grãos tinha causado um prejuízo fantástico 
e que a recusa de aceitar a mistura de transgênico com 
soja convencional estava causando simplesmente um 
prejuízo fantástico ao porto e ao Brasil, e dava números. 
Ela disse que tínhamos perdido cerca de 260 milhões 
de toneladas de embarque de soja. Senadora, o Bra-
sil produzia cinquenta e poucos milhões de toneladas 
naquele ano, e o Paraná, pouco mais de dez milhões 
de toneladas. Então, ela não tinha nem ideia do que 
estava falando. Depois, veio aquele Pedro Bial, durante 
a campanha eleitoral, e mostrou na televisão uma fila 
de 120 quilômetros. A fila tinha existido no Governo 
anterior, anos antes da nossa administração, do agen-
damento. Era uma farsa, Senadora. Vejo essa farsa se 
repetir e me causa espécie e estranheza a mudança 
de opinião da Presidenta Dilma e do Governo, porque 
essa história de privatização não tem o menor sentido.

Concorrência de porto é monopólio natural. Exis-
tem para os supernavios alguns poucos portos no 
mundo. Nós não vamos ter, para esses enormes na-
vios que se fabricam agora, quarenta, cinquenta por-
tos fazendo concorrência; no máximo um ou dois. E 
os armadores dominam o processo. Eu não sei o que 
está acontecendo.

E esse fato que eu citei agora há pouco, de o 
Tribunal de Contas ser pressionado para não julgar e, 
no dia seguinte, sair uma medida provisória legalizan-
do a suposta ilegalidade, me espanta. Nós temos que 
aprofundar essa discussão.

O ex-Ministro Delfim Netto escreveu um artigo 
outro dia condenando com veemência a bobagem da 
medida provisória, e ele não é exatamente um quadro 
da esquerda brasileira nacionalista. O economista Luiz 
Gonzaga Belluzzo, que foi conselheiro do Presidente 
Lula – e acredito que também dê suas opiniões con-
sistentes à Presidenta Dilma –, tem a mesma opinião. 
Mas há um estranho movimento, que se traduz nessas 
mentiras globais. Eu pretendo até, se for possível na 
semana que vem, trazer os vídeos dessa declaração 
da Míriam Leitão, do Pedro Bial e a situação real e 
projetar aqui no plenário do Senado durante a minha 
intervenção.

Há um movimento para desnacionalizar os portos 
no Brasil. Eu prefiro o modelo norteamericano, onde 
não existe, Senadora, nenhum porto privado. São to-
dos autoridades públicas. E o modelo brasileiro é de 
propriedade pública e operação privada, e é um mo-
delo fantástico.
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A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – Senador 
Requião, eu penso que essa matéria é crucial para o 
Brasil.

O senhor citou o caso do seu Estado – Parana-
guá é um dos maiores portos que nós temos – e eu 
vou citar o Rio Grande do Sul. Eu não conheço, sin-
ceramente, o Porto de Paranaguá e nem os números 
do Porto de Paranaguá para falar, mas o Rio Grande 
do Sul tem um porto público, o de Rio Grande, que é 
um porto importante também, e as informações que eu 
tenho são as melhores sobre eficiência e resultados.

Penso que a virtude está no meio e onde estão 
funcionando bem... O senhor citou aí um grande ami-
go, por quem eu tenho um enorme respeito, um cari-
nho, que é Delfim Netto. Também aprecio muito o Dr. 
Belluzzo, mas Delfim Netto eu considero um dos meus 
professores, porque eu leio muito o que ele escreve. 
Desde que cheguei a Brasília, em 1979, eu o entrevis-
tava de madrugada. Então, nós éramos madrugadores. 
Às sete da manhã, eu estava fazendo entrevista com 
Delfim Neto, no Ministério da Agricultura, no Ministério 
do Planejamento, no Ministério da Fazenda, e assim 
por diante.

Eu penso que é possível, sim, compatibilizar 
as autorizações. Claro que eu penso que os Estados 
Unidos adotaram isso porque porto é uma questão de 
segurança nacional também. É o acesso de entrada no 
território. E, agora, como eu estava falando da ques-
tão da gripe aviária, também a entrada de mercadoria 
precisa de controle, pois há o risco de se introduzir no 
País alguns problemas que já tivemos com caramujos 
e várias outras questões que podem nos afetar, como 
a ferrugem asiática na soja, que é outro problema.

Mas eu penso que, se tivermos uma experiên-
cia... Como V. Exª disse – e eu acredito nisso –, a efi-
ciência de um porto público em Paranaguá, conforme 
a eficiência que há no Rio Grande do Sul, é possível 
haver a compatibilidade também com a autorização de 
setor privado. A questão não é desmontar o que está 
bom para fazer um novo modelo, mas compatibilizar 
o que existe. Aí é que está a inteligência de acomodar 
e aproveitar experiências exitosas das que estão fun-
cionando bem, como é o caso de Rio Grande, o que 
faço questão de registrar, como gaúcha, com muito 
orgulho, e o setor automotivo atesta isso. Então, não 
se deve destruir um modelo que funciona bem, mas 
acomodar-se um interesse com um sistema híbrido 
que não vai nem tanto ao mar nem tanto à terra, mas 
que funcionem essas possibilidades: o porto privado 
e o porto público, o que está dando resultado.

O SR. PRESIDENTE (Roberto Requião. PMDB – 
PR) – Na verdade, Senadora, híbrido já é: é propriedade 
pública e operação privada. Agora, existem dois países 

no mundo que têm portos privados: Inglaterra e Nova 
Zelândia. E os portos da Inglaterra e da Nova Zelân-
dia não são exemplo de funcionamento de qualidade 
para ninguém! Eu não entendo porque essa operação!

Em um porto público, de propriedade pública 
com operação privada, se ele não funciona, podemos 
trocar o operador privado. Agora, se a propriedade do 
porto é privada, nós teremos uma questão praticamen-
te insolúvel, que vai navegar por dezenas de anos no 
Poder Judiciário. 

Não funcionam exemplarmente os portos brasi-
leiros? É verdade. Mesmo o excelente Porto de Para-
naguá tem problemas de gestão, problemas sindicais, 
que poderão ser resolvidos. Mas eu me pergunto aqui 
da Presidência que ocupo na Mesa do Senado: por 
que a Rede Globo mente sistematicamente sobre os 
portos? Por que a Rede Globo coloca no ar um vídeo 
com uma fila de 120 quilômetros que não existia mais 
no Paraná? Por que a Miriam Leitão fala em uma perda 
de carga que era superior à produção do Brasil e do 
mundo? O Planeta Terra não produzia o que ela disse 
que tínhamos perdido de carga de soja. O que há por 
trás disso? E, de repente, não mais que de repente, 
surge essa medida provisória que contraria toda a opi-
nião do Governo Lula e da Presidenta Dilma. De re-
pente, bloqueiam o julgamento do Tribunal de Contas, 
porque portos privados existem também no Brasil, os 
portos de Santa Catarina, por exemplo, a Portonave, a 
Itapoá. Esses portos podem exportar e trabalhar com 
a própria carga com uma pequena margem de carga 
semelhante, mas eles não podem fazer o papel do 
porto privado. O que há por trás dessa guerra? Mas, 
fundamentalmente, por que o Governo do PT, o nosso 
Governo, pois sou da Base de Apoio, sou Senador do 
PMDB, muda de opinião sem nenhuma explicação? E, 
de repente, eu vejo a Ministra Gleisi vir aqui, no Se-
nado Federal, explicar a medida provisória. A Ministra 
Gleisi deveria, pelo menos, fazer um passeio de ca-
noa pela Baía de Paranaguá para entender como é o 
porto, como funciona. Não entendo o que há por trás 
disso. Talvez seja a reeleição.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – Senador 
Requião, o tema vai requerer de nós muita responsabili-
dade. Eu não vou apressar, porque, como fui jornalista, 
sempre tenho muita preocupação e cuidado quando 
envolve a questão de empresas de comunicação. O 
senhor citou aí uma jornalista muito conhecida, muito 
respeitada nacionalmente em relação ao que escreve, 
colunista, comentarista de televisão, mas talvez seja o 
caso de um debate desse tema na Comissão própria. 

Eu queria agradecer muito a V. Exª e saudar os 
jovens, as crianças da escola que vem fazer a visita 
ao Senado Federal.
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Boas-vindas, bom fim de semana a vocês todos. 
Estudem bastante. O Brasil precisa muito de vocês, que 
estão começando. Nunca saiam da escola! Lembrem-
-se: cuidado, que, às vezes, na porta da escola, pode 
ter gente falando sobre um mal muito grande, que se 
chama “droga”. Por favor, isso é um mal...

Isso, eu gostei de ver a mãozinha lá dizendo não. 
Tem de dizer não às drogas. Nunca! Isso acaba com a 
juventude, acaba com a vida de vocês. Muito obrigada 
à professora também. Cuidem muito disso, não deixem 
que ninguém faça a cabecinha de vocês. Isso causa 
um mal muito grande. O mais importante é estudar, 
porque o estudo nos deixa muito melhores.

Parabéns, professora, pela visita que está fazen-
do ao Senado Federal.

Muito obrigada a vocês e um bom fim de semana.
Obrigada, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Roberto Requião. Bloco/
PMDB – PR) – Eu assumo aqui, Senadora, um compro-
misso: estou mandando o meu gabinete providenciar 
uma gravação dos absurdos ditos pela Míriam Leitão, 
pelo Pedro Bial, com os dados corretos de produção 
do mundo e do Brasil, e vou distribuir para os 81 Se-
nadores, para que tomem conhecimento do esforço 
da Rede Globo em falsificar a realidade, mentir e es-
timular a privatização.

O SR. PRESIDENTE (Roberto Requião. Bloco/
PMDB – PR) – Nada mais havendo a tratar, a Presi-
dência vai encerrar os trabalhos.

O SR. PRESIDENTE (Roberto Requião. Bloco/
PMDB – PR) – Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 11 horas e 41 mi-
nutos.)
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